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SINOPSE

0 Brasil passou por uma extraordinária transformação industrial durante as 
três décadas que se seguiram ao final da 2â Guerra Mundial. Num período em 
que a economia mundial era marcada por intenso crescimento, o desempenho 
brasileiro foi impressionante mesmo se comparado a outros países. 0 setor 
manufatureiro brasileiro alcançou uma taxa média de crescimento do valor 
adicionado de 9,5% ao ano durante o período 1965-1980. Tal desempenho foi 
apenas suplantado, entre os países em desenvolvimento, por Coréia do Sul 
(18,99%), Singapura (11,41%) e Indonésia (10,20%) e foi significativamente 
melhor que a média dos países desenvolvidos (4,66%) e em desenvolvimento 
(6,55%) durante o mesmo período.

A estrutura industrial brasileira - que evoluiu sob uma estratégia ampla e 
permanente de proteção, promoção e regulação - tinha alcançado, em 1980, 
um alto grau de integração intersetorial e diversificação da produção. De 
acordo com o censo industrial de 1980 os complexos químico e metal- 
mecânico (inclusive bens de capital, bens de consumo durável e o setor 
automobilístico) que representavam 47,5% da produção industrial total em 
1970, foram em 1980 responsáveis por 58,8% do produto total da indústria. A 
estrutura industrial resultante não era significativamente diferente da maior 
parte das economias da OCDE. De fato, em 1980, as três economias mais 
desenvolvidas tinham, aproximadamente, dois terços da sua produção 
industrial industrial originada destes setores: 64,4% no caso dos EUA., 64,5% 
no Japão e 69,8% na Alemanha Ocidental.

Porém, diferentemente do ocorrido em tais países - e outros que perseguiram, 
com sucesso, a industrialização no mesmo período, como a Coréia do Sul - as 
empresas industriais brasileiras, com algumas poucas exceções, não 
desenvolveram capacitação inovativa própria. 0 esforço tecnológico 
acumulado ao longo do processo de substituição de importações limitou-se 
àquela necessário á produção propriamente dita. A insuficiente capacitação 
das empresas nacionais para desenvolver novos processos e produtos, aliada 
à ausência de qualquer padrão nítido de especialização da estrutura industrial 
brasileira e à sua baixa integração com o mercado internacional constituem-se 
em elementos potencialmente desestabilizadores do processo de 
industrialização brasileiro.

0 objetivo deste texto é apresentar e discutir os condicionantes e principais 
desafios com que se defronta o setor industrial brasileiro no que se refere à 
incorporação do desenvolvimento tecnológico na sua estratégia de longo 
prazo. Tal discussão será realizada à luz de uma crise no sistema científico- 
tecnológico brasileiro que compreende estagnação dos gastos públicos em 
C&T, baixos níveis de gastos privados em P&D e uma conhecida falta de 
cooperação entre as instituições públicas de C&T e as empresas privadas.



Cabe ressaltar que, nos anos 90, o esforço voltado ao desenvolvimento 
tecnológico será totalmente inadequado se apenas forem repetidas as 
estratégias utilizadas no passado. Tais estratégias devem ser radicalmente 
alteradas. Há duas razões principais para isto. Por um lado, existe, hoje em 
dia, um entendimento muito maior sobre o processo de mudança tecnológica, 
o seu papel na competitividade da indústria e sua interação com a importação 
de tecnologia. Além disso, um ponto óbvio mas importante é que o contexto 
político, econômico, tecnológico e institucional subjacente à geração e difusão 
de tecnologias dos anos 90 é radicalmente diferente dos anos 70 e 60. As 
taxas, direções e processos de mudança tecnológica alteraram-se 
fundamentalmente, como também as oportunidades e restrições enfrentadas 
pelas empresas que buscam tecnologia no mercado internacional.

Observa-se, a nível internacional, que, num ambiente de crescente 
globalização e abertura de mercados, o acirramento da concorrência entre 
empresas e países, tem resultado em novas formas de políticas industriais e 
da competividade que enfatizam os seus componentes tecnológicos. Os novos 
mecanismos implementados são diretamente vinculados a características do 
processo de geração e difusão de tecnologias fundamentalmente diversas 
daquelas em vigor até o final dos anos 70 e dizem respeito à chamada 
revolução tecnológica ora em vigor em escala mundial.

Este é o contexto que deve balizar uma nova estratégia de desenvolvimento 
tecnológico brasileiro e, consequentemente, as políticas tecnológicas tanto 
para o setor público quanto para o setor privado.



I INTRODUÇÃO

O Brasil passou por uma extraordinária transformação industrial durante as três 
décadas que se seguiram ao final da 2â Guerra Mundial. Num período em que a 
economia mundial era marcada por intenso crescimento, o desempenho brasileiro 
foi considerado impressionante, mesmo se comparado a de outros países. O setor 
manufatureiro brasileiro alcançou taxa média de crescimento do valor adicionado de 
9,5% ao ano durante o período 1965-1980. Tal desempenho foi apenas suplantado, 
entre os países em desenvolvimento, pela Coréia do Sul (18,99%), Cingapura 
(11,41%) e Indonésia (10,20%) e foi significativamente superior qué a média dos 
países desenvolvidos (4,66%) e em desenvolvimento (6,55%) durante o mesmo 
período (UNIDO 1985).

Desenvolvendo-se sob uma estratégia ampla e permanente de proteção, promoção 
e regulação, a estrutura industrial brasileira tinha alcançado, em 1980, um alto grau 
de integração intersetorial e diversificação da produção. De acordo com o Censo 
Industrial de 1980, os complexos químico e metal-mecânico (inclusive bens de 
capital, bens de consumo durável e o setor automobilístico), que representavam 
47,5% da produção industrial total em 1970, foram em 1980 responsáveis por 
58,8% do produto total da indústria (Furtado 1990). A estrutura industrial resultante 
não era significativamente diferente da maior parte das economias da OECD. De 
fato, em 1980, as três economias mais desenvolvidas tinham, aproximadamente, 
dois terços da sua produção industrial originada destes setores: 64,4% no caso dos 
EUA, 64,5% no Japão e 69,8% na Alemanha Ocidental.

Porém, diferentemente do ocorrido em tais países - e em outros, como a Coréia do 
Sul, que, no mesmo período, perseguiram com sucesso a industrialização - as 
empresas industriais brasileiras, com poucas exceções, não desenvolveram 
capacitação inovativa própria. 0 esforço tecnológico acumulado ao longo do 
processo de substituição de importações limitou-se àquele necessário à produção 
propriamente dita. A insuficiente capacitação das empresas nacionais para 
desenvolver novos processos e produtos, aliada à ausência de padrão nítido de 
especialização da estrutura industrial brasileira e à sua deficiente integração com o 
mercado internacional, delineavam-se, já naquele momento, como elementos 
potencialmente desestabilizadores do processo de industrialização brasileiro.

Tal situação levou também a que se estabelecesse no país uma demanda 
tecnológica fundamentalmente centrada nos chamados serviços tecnológicos 
correntes (constituindo-se basicamente de análises e ensaios) e uma oferta de P&D 
em grande parte dissociada do sistema produtivo instalado. Diferentemente da 
experiência de outros países, onde a industrialização foi acompanhada por 
significativo esforço em P&D por parte de firmas locais e pela constituição, de 
forma articulada com a indústria, de uma infra-estrutura de serviços tecnológicos, a 
industrialização brasileira não exerceu pressão direta significativa sobre a oferta 
interna de tecnologia.

Assim, apesar de importante, a política de desenvolvimento científico e tecnológico, 
implementada à margem da política industrial, gerou como principais resultados a 
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montagem de uma infra-estrutura científico-tecnológica no pais e o fortalecimento 
da formação de pesquisadores.

A crise externa e interna iniciada neste período expôs a incipiência de grande parte 
dos esforços privados internos em P&D; da demanda privada por serviços 
tecnológicos; e a dependência, por parte do sistema de C&T, do Estado e empresas 
estatais. Salientaram-se, também, as consequências negativas da dicotomia 
institucional entre os órgãos encarregados de formular a política de C&T e aqueles 
responsáveis pelo desenvolvimento industrial. A fragilidade tecnológica estrutural do 
país ficou mais clara ainda diante das dificuldades de internalizar e gerar capacidade 
de inovação no complexo eletrônico.

Baixos níveis de gastos locais em P&D têm sido acompanhados por uma diminuição 
sistemática no montante de importação de tecnologia explícita. Desde meados dos 
anos 70, os pagamentos por tecnologia importada por parte de empresas 
brasileiras {royalties e assistência técnica) têm diminuído substancialmente, tanto 
em termos absolutos quanto proporcionalmente ao PNB (para este último veja a 
Figura l).1 Esta relação, que cresceu durante a última fase do período de 
substituição de importações até 0,35% em meados da década de 70, decresceu 
consistentemente ao longo dos anos 80 para 0,07% em 1987.

1 subestimam o total de tecnologias importadas. Isto é certamente verdadeiro para os anos 70 quando ocorreu a última fase da 
substituição de importações e o nível de investimentos alcançou o seu pico. Entretanto, desde o inicio dos anos 30 o investimento 
por parte de tais firmas declinou substancialmente e, portanto, não há nenhuma razão para se acreditar que tal viés persistiu. O 
resultado final é. provavelmente, um declínio muito mais acentuado nos pagamentos de tecnologia do que aquele sugerido pela 
Figura I.

Quando associados aos níveis estagnados de P&D local, esta tendência, por sua vez 
ligada aos baixos níveis de investimento industrial desde o início dos anos 80, 
também reflete um colapso na demanda total por novas tecnologias, e não uma 
mudança no sentido de uma maior utilização de tecnologias geradas localmente. Tal 
tendência também indica que a indústria brasileira tem crescentemente se 
desconectado de uma importante fonte de insumos para fortalecer a sua 
competitividade internacional.

0 significado de tal fato pode ser realçado ao se observarem os dados semelhantes 
para a Coréia do Sul, ao longo das décadas de 70 e 80, quando aquele país 
aumentava sua competitividade internacional. Durante tal período, os pagamentos 
por tecnologia importada aumentaram massivamente - 13 vezes em termos 
absolutos entre 1972-76 e 1982-86. Eles cresceram de US$ 150 milhões em 1983 
para US$ 637 milhões em 1987 (KDB 1988), e, posteriormente para US$1,18 
bilhões in 1991 (OECD 1992). Como proporção do PNB, tais pagamentos cresceram 
de 0,19% em 1983 para 0,57% em 1987.

No que se refere aos gastos totais em P&D, eles passaram de 0,65% do PNB, em 
1981, para 1,83% do PNB, em 1987. Ao mesmo tempo, a participação relativa do 
setor privado nos gastos totais do P&D aumentou de de 36% em 1976 para 48% em 
1981 e 80% em 1987. 0 setor manufatureiro coreano que gastava, em média,

Como se sobe, os pagamentos por tecnologia importada são apenas uma proxy para o total de tecnologias importadas. No caso 
brasileiro, estes não incluem - desde 1971. quando o INPI foi criado - qualquer pagamento entre subsidiárias de empresas 
multinacionais e suas matrizes. Dada a importância de tais empresas no Brasil, podería ser argumentado que os dados da Figura 
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0,36% das vendas em P&D em 1976 teve a sua intensidade em gastos de P&D 
aumentada para 0,67% em 1981 e 1,83 em 1987 (Kim 1993).

FIGURA 1

Pagamentos por Importação 
de Tecnologia como Porcentagem do PNB 

Brasil - 1967 - 1991 e Coréia do Sul -1983 - 1987

Tais fatos realçam um dos desafios mais importantes, relativos à competitividade, 
com que se defronta a indústria brasileira: a necessidade de se reverter a tendência 
relativa à geração e importação de tecnologias. Um rápido crescimento pode ser 
alcançado, reconectando a indústria a fontes internacionais de tecnologia. A força 
propulsora deste crescimento deve ser um ressurgimento correspondente do 
investimento em novas plantas e equipamentos incorporando as novas safras de 
tecnologia necessárias a sustentar a competitividade do setor industrial. 
Evidentemente, tal revitalização do investimento industrial dependerá fortemente de 
reformas macroeconômicas e do retorno da estabilidade e da confiança.

Porém existe um segundo desafio que é o foco principal deste texto, Ele não se 
refere à quantidade de tecnologia gerada internamente ou adquirida do exterior, 
mas sim a como esta tecnologia é desenvolvida/ adquirida e internalizada.
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Em primeiro lugar, cabe ressaltar que, nos anos 90, o esforço voltado ao 
desenvolvimento tecnológico será totalmente inadequado se apenas forem 
repetidas as estratégias utilizadas no passado. Tais estratégias devem ser 
radicalmente alteradas. Há duas razões principais para isto:

• existe, hoje em dia, um entendimento muito maior sobre o processo de mudança 
tecnológica, o seu papel na competitividade da indústria e sua interação com a 
importação de tecnologia;

• além disso, um ponto óbvio mas importante é que o contexto político, 
econômico, tecnológico e institucional subjacente à geração e difusão de 
tecnologias dos anos 90 é radicalmente diferente dos anos 70 e 60. As taxas, 
direções e processos de mudança tecnológica alteraram-se fundamentalmente, 
como também as oportunidades e restrições enfrentadas pelas empresas que 
buscam tecnologia no mercado internacional.

Na verdade, a indústria brasileira participa de uma estrutura internacional de 
produção e comércio que se encontra em constante mutação. Tal fato que parece 
ser suficientemente óbvio, necessita ser constante lembrado em qualquer discussão 
sobre tecnologia e competitividade. O ponto é especialmente importante no 
contexto das próprias mudanças estruturais da indústria brasileira.

Estas, de uma maneira geral, têm envolvido mudanças na direção de duas áreas de 
vantagens comparativas:

(a) parcialmente; na direção de setores intensivos em mão-de-obra (labour-intensive 
industries}; e

(b) mais substancialmente, na direção de setores industriais intensivos em recursos 
naturais e em energia.

Enquanto tais mudanças abrem oportunidades de curto prazo, elas trazem também 
considerável vulnerabilidade a médio e longo prazo. De fato, a capacitação 
brasileira nesses setores está concentrada principalmente em commodities, 
produtos padronizados e de baixo valor agregado. Tais produtos enfrentam excesso 
de oferta mundial e estagnação de mercados, o que tem resultado em preços 
declinantes no comércio internacional.

0 rápido crescimento da produção em outros países, com salários tão baixos 
quanto os brasileiros e níveis de qualificação crescentes, tende a reduzir a 
competitividade de produtos intensivos em trabalho como, por exemplo, sapatos. 
Particularmente uma enorme ameaça potencial emerge naqueles setores onde 
baixos custos salariais (como aqueles da China) são combinados com altos níveis de 
qualificação técnica e de comercialização international alcançados por empresas em 
Hong Kong, Formosa e Coréia do Sul. Ao mesmo tempo, vários países têm 
aumentado o investimento em setores industriais intensivos em recursos naturais e 
em energia, resultando num excesso de capacidade mundial. Assim, espera-se que 
a concorrência internacional em tais setores mantenha-se particularmente intensa 
por muito tempo.
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Neste contexto, três tipos de resposta parecem fundamentais para se sustentar a 
competitividade:

• esforços intensivos para que sejam alcançados ganhos contínuos de 
produtividade e eficiência de processo nas linhas de produção existentes;

• esforços intensivos para se aumentar a qualidade de produto e se mover para 
frente na direção de produtos com maior valor adicionado;

• esforços intensivos para desenvolver novas áreas de competitividade através da 
integração para trás tendo em vista obter especialização em equipamentos, 
instrumentação, sistemas de informação e software, serviços de engenharia, 
etc.

Em resumo, no quadro atual de mudanças nas estruturas internacionais de 
produção, a competitividade de curto prazo (recentemente reforçada de alguns 
segmentos da indústria brasileira) não poderá ser sustentada a médio e longo prazo 
apenas na dependência de vantagens espúrias relacionadas a baixos salários e 
desvalorizações cambiais, ou ao aproveitamento das dotações de recursos naturais. 
Neste novo cenário, reconhece-se que a competitividade industrial passará a 
depender quase que exclusivamente das chamadas bases construídas de vantagens 
comparativas. Isto é, de recursos ligados ao conhecimento, expertise e 
principalmente das estruturas institucionais que facilitem a geração, internalização e 
difusão de inovações tecnológicas e organizacionais.

0 objetivo deste texto é apresentar e discutir os condicionantes e principais 
desafios com que se defronta o setor industrial brasileiro no que se refere à 
incorporação do desenvolvimento tecnológico na sua estratégia de longo prazo. 0 
texto está organisado da seguinte maneira. 0 capítulo II discute as principais 
alterações observadas nos padrões e processos de mudança tecnológica no setor 
industrial a nível internacional como resultado do novo paradigma técnico- 
econômico. Tais alterações trazem novos desafios à indústria brasileira no que se 
refere à geração e incorporação de novas tecnologias visando a atualização de 
seus processos produtivos.

O capítulo III apresenta os novos mecanismos de política industrial e tecnológica 
implementados pelos países da OCDE a partir de meados da década de 80 como 
resultado da rápida mudança tecnológica num ambiente de crescente globalização e 
abertura das economias locais à concorrência internacional. O capítulo IV discute a 
situação brasileira atual, particularmente no que se refere à crise no sistema 
científico-tecnológico brasileiro e aos esforços em P&D por parte do sistema 
produtivo.

0 capítulo V contrasta o quadro brasileiro com a situação internacional e o capítulo 
VI apresenta, de forma sintética os principais desafios tecnológicos da indústria 
brasileira no momento atual. Finalmente, o capítulo VII apresenta, como conclusão, 
uma proposição de diretrizes e ações para a mobilização da capacitação 
tecnológica na indústria brasileira.
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II ALTERAÇÕES NOS PADRÕES E PROCESSOS DE MUDANÇA 
TECNOLÓGICA NO SETOR INDUSTRIAL

Para que empresas alcançem eficiência e competitividade, elas devem incorporar a 
importação de tecnologia em trajetórias de dinamismo tecnológico contínuo. Mais 
especificamente, entretanto, a sustentação da competitividade necessitará que tais 
trajetórias gerem taxas de aumento da produtividade e melhoria de desempenho de 
produtos que pelo menos se igualem às taxas internacionais. Entretanto, tais 
requisitos implicam em demandas qualitativa e quantitativamente superiores àquelas 
verificadas no passado.

No contexto internacional da década de 1990, as taxas necessárias de mudança 
tecnológica são muito maiores, as direções da mudança são diferentes e muito 
mais complexas, os processos subjacentes às mudanças deverão dirigir-se a um 
maior investimento nos próprios recursos das empresas e a base organizacional da 
mudança deverá envolver padrões mais intensivos de colaboração entre empresas e 
outras organizações de P&D.

II. 1 A Intensificação da Mudança Tecnológica

Durante o período de substituição de importações, a maior parte das 
tecnologias adquiridas pelos países em desenvolvimento como o Brasil eram 
relativamente maduras. Tal fato trouxe várias implicações:

• apesar de o desempenho competitivo haver dependido fortemente de dois 
tipos de mudança tecnológica incrementai (melhorias incorporadas em 
novas plantas durante o investimento e após o investimento), a 
intensidade deste tipo de mudança era relativamente pequena. Assim 
como o era a frequência das descontinuidades tecnológicas mais 
substanciais.

• a maior parte das especificações de produtos e processos podia ser 
incorporada em bens de capital relativamente padronizados, e podia ser 
transferida via projetos do tipo turn-key que necessitavam de uma maneira 
muito limitada inovações e design para aplicações em circunstâncias 
específicas.

Consequentemente, havia uma necessidade muito limitada para envolvimento 
local em atividades de engineering e design, atividades voltadas à criação de 
novos sistemas de produção.

• a maior parte da capacitação necessária para usar e operar as 
tecnologias de produto e processo podia ser adquirida de uma maneira 
relativamente fácil, via treinamento em rotinas básicas e um relativamente 
modesto montante de experiência em realizar estas rotinas.

Havia, portanto, requisitos muito limitados para a acumulação da capacitação 
necessária para gerar novas tecnologias e esses requisitos eram ainda mais 
limitados em setores onde a proteção isolava as empresas dos efeitos das 
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constantes mudanças geradas na economia internacional nestas áreas de 
tecnologias maduras.

O ambiente tecnológico internacional mudou significativa mente durante a 
década de 1980. As indústrias tecnologicamente maduras dos anos 60 e 70 
foram rejuvenescidas por mudanças tecnológicas radicais e por uma 
intensificação de formas incrementais de mudança. Ao mesmo tempo, uma 
ampla gama de novas indústrias emergiram e se tornaram a base do rápido 
desenvolvimento tecnológico e da produção e comércio internacionais. Como 
resultado:

...in most areas of manufacturing, engineers are confronted with new criteria for 
dominant designs and must adapt to new technologies and industrial paradigms, some of 
which are compatible with earlier approaches to design and product management, while 
others require a complete break with previous procedures and ways of thinking (Chesnais 
1990:15-16).

Como se sabe, no centro desta transformação tecnológica está um pequeno 
núcleo de áreas caracterizadas por um rápido desenvolvimento tecnológico: 
microeletrònica, informática, comunicações, novos materiais e biotecnologia. 
Embora importantes per se, a ênfase em tais áreas não deve obscurecer uma 
diversidade muito maior da mudança tecnológica que se intensificou - e que a 
elas está vinculada - em todo o setor industrial, em todas as atividades dos 
setores industriais e na maior parte das tecnologias neles utilizadas.

Parte desta diversidade envolve mudanças centradas em processos produtivos 
com as suas implicações para o crescimento da produtividade - crescente 
eficiência na utilização de capital, trabalho, energia e materiais. Mas outra 
parcela reflete uma intensificada mudança centrada em produtos que, ao lado 
de reforçarem a eficiência dos processos, têm: (i) diminuído o tempo entre 
grandes descontinuidades tecnológicas, (ii) reduzido o ciclo de vida de novos 
produtos menos radicais, e (iii) ampliado a diversidade de pequenas 
diferenciações de produtos. Ao mesmo tempo, combinações de mudanças 
centradas em produtos e em processos têm sido direcionadas à redução de 
custos ambientais por unidade de produto industrial.

Portanto, a indústria brasileira enfrenta um mundo no qual a base tecnológica 
para a competitividade é totalmente diferente dos anos 60 e 70. 0 ponto não 
é simplesmente que agora existe um maior número de novas tecnologias, mas 
sim que a estrutura tecnológica mundial subjacente à competitividade da 
indústria está mudando muito mais rapidamente do que nas décadas 
anteriores.

11.2 A Intensidade em Informática da Mudança Tecnológica

Dentro do processo de intensificação da mudança tecnológica, a importância e 
impactos das tecnologias de base eletrônica são totalmente reconhecidas e 
não há necessidade de uma ênfase maior (veja Freeman 1993 para uma 
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recente revisão). Entretanto, três características de tal processo merecem 
alguma elaboração.

Em primeiro lugar, numa extensão maior do que em outras áreas da mudança 
tecnológica, a incorporação de produtos eletrônicos em outros produtos, 
processos e sistemas organizacionais requer um envolvimento direto do 
usuário no design e desenvolvimento tecnológico. Comparada com outras 
áreas tecnológicas, a aplicação da tecnologia eletrônica requer sistemas 
muito menos padronizados que são altamente específicos às características 
de cada empresa usuária, de seus produtos, processos e seus mercados. Tais 
especificações de sistemas não são facilmente transferíveis na forma de bens 
de capital ready-made ou blueprints. Sua introdução eficaz, portanto, requer 
um desenvolvimento tecnológico muito mais localizado.

Mais ainda, esta localização deve, frequentemente, ir muito além de uma 
rotineira adaptação dos sistemas. Ela tem que estar enraizada no 
desenvolvimento e design do hardware, e especialmente do software, no 
contexto e ambiente próximos à sua utilização. Também, desde que ela 
envolve engineering e design relativamente complexos, o conhecimento tácito 
adquire importância vital (David 1992). Em particular, entretanto, o que ocorre 
é a integração de sistemas e elementos eletrônicos com produtos, processos 
e procedimentos organizacionais existentes e a maior parte do conhecimento 
tácito necessário para o desenvolvimento e design localizado deve vir do 
usuário de tais sistemas. Estes, portanto, necessitam ter um papel 
particularmente significativo no processo de desenvolvimento e design.

Em segundo lugar, a maior parte das aplicações das tecnologias de base 
microeletrônica envolve sistemas e networks o que traz à tona a importância 
das externalidades advindas de networking (Katz e Shapiro 1983, Allen 1988), 
com a difusão progressiva trazendo custos transacionais decrescentes 
(Williamson 1988) e benefícios a todos os usuários e não apenas a adotantes 
marginais. Em um nível, tal fato traz implicações importantes para mudança 
em empresas individuais. Como enfatizado por Kaplinsky (1988), os ganhos da 
utilização das tecnologias de base eletrônica crescem mais do que 
proporcionalmente com crescentes graus de integração de sistemas.

As características de network têm também implicações importantes a nível 
das relações entre empresas. Em particular, a eficácia na utilização de 
sistemas eletrônicos aumenta a partir da disponibilidade local de (i) informação 
de outros usuários sobre a tecnologia, (ii) uma força de trabalho treinada e 
experiente, (iii) serviços de manutenção e assistência técnica, (iv) 
fornecedores de equipamentos e software, e (v) inovações complementares - 
tanto desenvolvidas pelo fornecedor quanto geradas pelo usuário e tanto 
técnicas quanto organizacionais.

Dentro de tais estruturas e processos de aprendizado coletivo, a difusão da 
tecnologia eletrônica é frequentemente acelerada pela presença de usuários 
avançados que não servem apenas de demonstradores para outras empresas, 
mas também contribuem para o desenvolvimento de inovações que aumentam 
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a eficácia das tecnologias no contexto específico e local de sua utilização (von 
Hippel 1988).

Dado este padrão, não é surpresa que as políticas públicas na maior parte dos 
países avançados têm tido um papel significativo na aceleração da difusão 
eficiente das tecnologias eletrônicas • em particular em estimular a 
emergência de usuários eficientes e no desenvolvimento de ligações produtor- 
usuário. No que diz respeito à difusão de automação industrial na Suécia, por 
exemplo, as políticas e instituições públicas foram cruciais no estabelecimento 
de plantas de demonstração (com produtores e usuários) parcialmente 
financiados pelo National Board for Industrial and Technical Development e 
pelo Board for Industrial Development (Carlsson e Jacobsson 1993).

Em terceiro lugar, a tecnologia eletrônica é um poderoso instrumento para 
gerar inovações e mudança tecnológica. Isto é óbvio no caso de sistemas CAD 
(Computer aided design) que não apenas permitem mudanças mais rápidas e 
frequentes no design de produtos e processos, mas também permite uma 
exploração muito mais intensiva e extensiva de opções de design. Entretanto, 
o mesmo papel é evidente nos vários tipos de P&D onde os sistemas de base 
eletrônica cumprem importantes papéis: na aceleração da geração de novos 
conhecimentos; na aquisição de conhecimentos existentes; e no 
desenvolvimento de novas configurações, tendo em vista sua incorporação em 
designs específicos. Também o conhecimento gerado pelas aplicações 
eletrônicas em organização e administração permite uma análise mais apurada 
das mudanças na tecnologia organizacional das empresas.

11.3 A Crescente Significância da Mudança Organizacional

Apesar de ser reconhecida anteriormente, o significado da mudança na 
dimensão organizacional (ou social) da tecnologia industrial tornou-se muito 
mais evidente durante a década de 1980. Dada a enorme quantidade de 
publicações sobre tal assunto - métodos administrativos japoneses, produção 
enxuta, especialização flexível, etc.- não há necessidade de uma discussão 
mais detalhada (veja Humphrey 1993 para uma recente revisão da literatura, 
que também inclui vários estudos sobre a experiência brasileira) Apenas um 
ponto requer ênfase.

Frequentemente, a mudança organizacional é apenas um componente - 
importante e integral - de mudanças tecnológicas que estão centrados 
principalmente no equipamento de base eletrônica (hardware). Por exemplo, 
uma pesquisa sobre a difusão de sistemas flexíveis de manufatura (Hoffman 
1988) traz evidência de que a maior parte dos ganhos em competitividade 
advém da preparação, e não da implementação de tais sistemas.

Isso significa que o investimento em mudança organizacional não pode 
simplesmente substituir o investimento em inovação tecnológica. No curto 
prazo isto é algumas vezes possível, especialmente quando existe uma grande 
ineficiência organizacional. Porém, dada a intensidade do processo multi- 
dimensionai de mudança tecnológica, ora em curso em muitas indústrias, a 
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competitividade não pode ser sustentada por muito tempo com base apenas 
nas mudanças na dimensão organizacional da tecnologia de produção.

11.4 Interações Produtor-Usuário e Inovação

Foi enfatizada anteriormente a importância do usuário da tecnologia como um 
parceiro criativo no processo de mudança tecnológica. Mas o significado 
destas interações no sentido de aumentar as taxas e efetividade da mudança 
tecnológica no setor industrial é muito mais abrangente. O trabalho de 
Lundvall (1983, 1988 e 1992) sobre as interações entre usuários e produtores 
de inovações numa série de setores industriais enfatiza que a sua proximidade 
geográfica constitui uma vantagem competitiva. Por outro lado, a falta de 
interação efetiva entre usuários e produtores pode levar a ineficiências 
significativas (Glete 1984). 0 importante para a eficiência não é apenas a 
proximidade de ambos os agentes mas a qualidade da sua interação, que por 
sua vez depende fortemente das capacitações tecnológicas dos produtores e 
usuários das tecnologias.

Lundvall (1989) enfatizou, por exemplo, que quando produtores dominam 
usuários (ou quando usuários têm uma competência técnica limitada) há uma 
tendência à híper automação - isto é, usuários se defrontam com designs que 
não preenchem suas necessidades. Em tais casos, ao invés de ganhos de 
produtividade, a automação leva a deseconomias.

É importante se notar que a qualidade destes tipos de interação aumenta com 
(i) a complexidade das informações sobre tecnologia que flui entre as 
empresas, (ii) o grau de não-padronização da produção, e (iii) o grau da 
descontinuidade tecnológica envolvida no processo inovativo. Em resumo, tal 
interação é muito mais significativa no ambiente tecnológico dos anos 90 do 
que no contexto das tecnologias mais estáveis e de produção padronizada das 
décadas de 60 e70.

0 significado dinâmico de tais interações entre usuários e produtores reforça 
um ponto relacionado às perspectivas convencionais sobre a questão da 
divisão internacional do trabalho tecnológico - com a inovação e a criatividade 
tecnológica concentrada nos países avançados e a utilização 
tecnologicamente passiva concentrada no mundo em desenvolvimento. 0 
argumento é que tais perspectivas mostram-se claramente equivocadas num 
mundo onde a competitividade internacional da parte dos usuários de 
tecnologia nos países em desenvolvimento requer á sua contribuição criativa 
para desenvolver e mudar as tecnologias que eles utilizam.

A isto deve-se adicionar o argumento que, no ambiente dos anos 90, a 
importância dinâmica das interações entre usuários e produtores exige uma 
crescente presença de produtores tecnologicamente criativos (não apenas 
usuários) nos países de industrialização tardia, particularmente porque a 
importância destas interações parece ser maior nos estágios iniciais do ciclo 
de vida das respectivas tecnologias.
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Em outras palavras, os desenvolvimentos dos anos 80 mudaram o foro de 
debate de um problema global: se deve-se reforçar ou reduzir o dualismo 
tecnológico da economia internacional no qual (i) regiões ricas obtêm ganhos 
dinâmicos da inovação a partir de networks de empresas e instituições 
tecnologicamente criativas que interagem entre si, e (ii) empresas industriais 
no mundo em desenvolvimento que se especializam no uso e adoção 
tecnologicamente passivos de tecnologias que foram criadas dentro de 
estruturas e sistemas nos quais elas não tiveram nenhum papel.

Nas décadas de 60 e 70 tal assunto estava na agenda do debate político e 
ideológico. Nos anos 90, especialmente nas economias com grau de 
industrialização relativamente avançado como o Brasil, a mesma questão deve 
estar na agenda do debate econômico sobre eficiência e competitividade.

11.5 A Intensidade em Conhecimento da Produção Industrial

Uma das características principais das intensas mudanças observadas na 
produção industrial é a sua intensidade em conhecimento. De fato, uma 
transformação fundamental observa-se no significado relativo dos 
investimentos em conhecimento e investimentos em capital fixo. Em vários 
setores os gastos anuais em P&D das empresas líderes já é maior que seus 
investimentos em capital fixo (para o Japão, veja Kodama 1991). Isto requer 
uma mudança fundamental de perspectiva para quem está acostumado a ver o 
investimento em capital fixo como o motor do crescimento econômico. As 
implicações para países como o Brasil não são ainda totalmente claras: é 
improvável que, a curto prazo, muitas empresas devam investir mais em P&D 
do que em capital fixo para manter sua competitividade, mas é certo que elas 
terão que investir em P&D muito mais do que no passado.

Deve-se também levar em consideração o fato que os recursos de P&D são 
apenas uma parte de um conjunto de investimentos necessários para gerar a 
mudança tecnológica na indústria.

Apesar da falta de dados sistematizados, é certo que a importância de uma 
ampla gama de competências em engineering está aumentando em resposta 
aos vários aspectos da intensa mudança nos processos produtivos - uma 
tendência que é reforçada pela crescente atividade inovativa localizada 
baseada em elementos do conhecimento que são menos padronizados e mais 
tácitos.

Tal tendência, acoplada àquelas acima descritas, tem levado a um ceticismo 
quanto à utilização de investimentos estrangeiros como mecanismo principal 
transferência efetiva de tecnologias. Dosi, Pavitt e Soete (1990) enfatizam, 
que mesmo que ocorra alguma contribuição positiva por parte de empresas 
multinacionais para melhorar a capacitação tecnológica de uma dada 
economia, tecnologias específicas da firma são muito menos movíveis do que 
a informação e tecnologias incorporadas em equipamentos, havendo 
importantes aspectos da tecnologia ligados ao aprendizado inovativo e à 
produção que não são nem comercializáveis nem passíveis de transferência.
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A acumulação de capacitações tecnológicas como resultado do investimento 
internacional é muito mais um reflexo do padrão de tal capacitação no país 
receptor do que o seu determinante. De fato, os principais fluxos de difusão 
internacional de inovações não se dão através de hierarquias de corporações 
(isto é através de relações matriz/filial) nem via transações de mercado 
(compra e venda de tecnologias), mas sim resultam de engenharia reversa e 
outras formas de capacitação onde o envolvimento local é significativo (Pavitt 
1988). A contribuição do investimento estrangeiro ao desenvolvimento 
tecnológico do país receptor somente será significativa se o ambiente 
científico-tecnológico local for eficiente.

Finalmente, deve-se notar um aspecto da experiência de empresas norte- 
americanas e européias que tentaram replicar o ocorrido com a indústria 
japonesa e gerar processos mais intensos de melhorias contínuas (kaizen). 
Sabe-se que este tipo de mudança baseia-se fundamentalmente no 
conhecimento e capacitações de trabalhadores diretamente ligados à 
produção. Porém, como tais trabalhadores não podem desempenhar tal papel, 
a partir do mesmo estoque de conhecimento utilizado nas tarefas operacionais 
mais rotineiras, é necessário um investimento mais substantivo em 
treinamento para que tais recursos latentes sejam mobilizados.

11.6 As Tendências Internacionais dos Arranjos de Cooperação 
Tecnológica

Alianças estratégicas com outras empresas e instituições não são um 
fenômeno totalmente novo. Entretanto, as últimas duas décadas 
testemunharam um significativo aumento quantitativo e qualitativo no 
estabelecimento de arranjos de colaboração tecnológica. Tais redes de 
inovação passaram a ser vistas como um dos componentes fundamentais no 
novo desenho da estratégia competitiva industrial. Dentre as principais 
conclusões da análise dos dados disponíveis sobre tais redes estão:

• o recente aumento, extremamente rápido, de arranjos de cooperação 
tecnológica entre empresas. Comparado com o período 1970/79, o 
número de alianças mais do que sextuplicou na década subsequente 
(1980/89);

• a concentração destes novos acordos na base de pesquisa que 
diretamente determina os interesses competitivos das empresas, com 
acordos de cooperação em P&D representando mais de 40% do total de 
acordos;

• a concentração dos novos arranjos de cooperação nos setores de alta 
tecnologia. Tecnologia de informação e comunicação, biotecnologia e 
materiais avançados foram responsáveis por cerca de 72% de todos os 
acordos de cooperação registrados entre 1980 to 1989;

• comportamento estratégico de empresas (ao invés de custos) explica 
melhor o explosivo aumento das redes de inovação. Os seguintes motivos 
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para associação predominam: (a) promover o acesso mais rápido ao 
conhecimento científico, a fertilização cruzada de disciplinas e sinergias 
tecnológicas e adquirir competências nucleares; (b) reduzir, minimizar e 
compartilhar incertezas em novas áreas de P&D e diminuir o período entre 
invenção e introdução de novos produtos no mercado; (c) desenhar 
estratégias relacionadas ao aumento da competência tecnológica 
conjugado ao acesso e posicionamento em novos mercados no país de 
origem e no exterior, tendo em vista o movimento internacionalização e 
globalização dos mercados mundiais; (d) monitorar mudanças e 
oportunidades tecnológicas;

• a concentração dos acordos de cooperação nos países da Tríade (EUA, 
Europa Ocidental e Japão), responsáveis por 90% dos acordos de 
cooperação registrados nos anos 80;

• com a exceção dos chamados Tigres Asiáticos, a participação de 
empresas de países menos desenvolvidos nos novos arranjos de 
cooperação cientíco-tecnológica tem sido apenas marginal. Dentre as 
conclusões relacionadas ao envolvimento destes países nas novas 
alianças destaca-se que: (a) apenas 4.3% das associações estratégicas 
tecnológicas registradas entre 1980 to 1989 envolvem empresas destes 
países; (b) a maior parte dos acordos concentram-se em projetos 
envolvendo tecnologias relativamente maduras e estáveis; (c) 
considerando os acordos nos quais transferência de tecnologia é o 
objetivo central, a fatia dos LDCs caiu de 5.3% na primeira metade dos 
80s para 4.8% na segunda metade.

A principal fonte de mudanças determinando os novos desenvolvimentos em 
networking para inovação relaciona-se às novas formas de rápido 
desenvolvimento e difusão tecnologias associadas com o novo paradigma 
técnico-econômico (especialmente a tecnologia de informação, a qual tanto 
gera necessidades de colaboração, quanto propicia os meios técnicos para o 
aprimoramento das networks).

Arranjos de cooperação têm sido frequentemente promovidos por governos e 
a suporte a redes de P&D tem tido importante papel na política governamental 
para a área nos anos recentes. No Japão, no final dos anos 80, 4/5 do 
orçamento governamental para P&D foram alocados para projetos de 
colaboração, envolvendo várias associações de pesquisa e consórcios 
industriais e ainda a montagem de centros de pesquisa geridos por grupos de 
empresas. Particularmente nos anos 80, esta forma de organização e 
financiamento tornou-se também importante em termos dos programas dos 
EUA e dos países europeus. Ao final da década, cerca de 2/3 do orçamento 
de pesquisa da Comunidade Européia foi desembolsado nesta forma para a 
promoção das novas tecnologias genéricas.

Este é apenas um reflexo de como as recentes mudanças na esfera 
tecnológica da competitividade industrial associadas ao advento do novo 
paradigma têm demandado mudanças correspondentes nas políticas. No 
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capítulo seguinte serão apresentadas as principais alterações nas políticas 
observadas nos países da OCDE e discutidas em maior detalhe tais mudanças 
no contexto de alguns países selecionados.

III. AS ALTERAÇÕES NAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS

A emergência de um novo paradigma tecnológico e a globalização financeira são os 
traços mais marcantes dos últimos 15 anos. Estreitou-se ainda mais a integração da 
economia mundial, enquanto a revolução tecnológica se difundia de forma desigual 
entre as principais economias avançadas. Em tal quadro, as políticas tecnológicas e 
comerciais dos países da OCDE tornaram-se crescentemente integradas a partir da 
década de 1980.

A política governamental nos países mais avançados tem enfrentado as mudanças 
acima descritas na direção de um crescente investimento em conhecimento e 
capacitações a nível da empresa. Por exemplo, a Comunidade Econômica Européia 
está perseguindo uma estratégia de promoção e cooperação de P&D, 
complementada por políticas que estimulam a concorrência (Moore e Harris 1992). 
A nível nacional, tem sido observado um crescimento real nos orçamentos 
governamentais de P&D na maior parte dos países da OECD no período mais 
recente, o que tem sido acoplado a outras medidas para estimular o investimento 
em P&D por parte de empresas.

Porém, as políticas de competitividade ora em vigor nos países da OCDE não devem 
ser confundidas com a geração anterior de políticas industriais, no sentido de que 
elas não possuem nem a simplicidade nem a relativa legibilidade daquelas. Mesmo 
que as novas políticas utilizem certos instrumentos tradicionais da política industrial, 
elas recorrem a um número maior e mais complexo de instrumentos.

III. 1 Ambiguidades e Particularidades das Novas Políticas

A pretensa necessidade de retração completa do Estado no domínio industrial 
- parte integrante do discurso neo-liberal - não encontra correspondência nas 
políticas efetivamente implementadas nos países mais avançados.

Em primeiro lugar, não se deve confundir o início do desmantelamento do 
Estado-previdência observado naqueles países desde o final dos anos 70 (e 
que apresenta importantes diferenças de país a país) com um eventual 
abandono do Estado do campo das relações econômicas internacionais, da 
sustentação da competitividade das empresas e da política industrial e 
tecnológica.

Mesmo no caso do Reino Unido, onde a retração do Estado efetivamente 
ocorreu de maneira significativa, no campo da política industrial e tecnológica 
uma série de programas de apoio ao setor industrial foram introduzidos ao 
longo dos anos 80, além das conhecidas políticas de subvenções tecnológicas 
e industriais ao setor de armamentos, acompanhadas de massiva sustentação 
governamental às exportações.
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Em praticamente todos os países da OCDE, os governos têm considerado 
imperativo contrabalançar o grau elevado de abertura ao exterior que se 
seguiu à importante redução de barreiras tarifárias (que em alguns casos foi 
completa), mobilizando e desenvolvendo uma ampla gama de instrumentos 
visando melhorar a competitividade de suas empresas, tanto no que se refere 
às exportações quanto em relação aos mercados internos totalmente abertos 
à concorrência externa.

As exigências subjacentes a esta obrigação podem até estar em contradição 
com os movimentos de desmantelamento do Estado-previdência. Hoje em dia, 
o principal fator que efetivamente fixa os limites cada vez mais severos ao 
nível dos investimentos públicos necessários à manutenção das dimensões 
estruturais da competitividade é a crise fiscal do Estado e a sua dificuldade 
em financiar as despesas de médio e longo prazo. Mas igualmente não se 
podem confundir as restrições advindas da crise fiscal - reais e sérias - com 
uma adesão majoritária das elites políticas e governamentais ao neo- 
liberalismo. No Japão, na Alemanha, na França e, hoje, nos EUA elas se 
abstêm de atacá-lo frontalmente, mas agem pragmaticamente na defesa ou 
reforço de sua competitividade industrial pois desta depende sua soberania.

Por um lado reconhece-se que a pressão da concorrência externa nos 
oligopólios locais é considerada positiva na maior parte dos países da OCDE. 
Porém, uma série de outros parâmetros é considerada pelos governos locais. 
Entre estes destacam-se a preservação dos componentes principais da 
soberania nacional, particularmente o domínio e algum grau de autonomia em 
tecnologias críticas. A racionalidade para este parâmetro combina 
considerações militares e industriais cujo mix varia de acordo com o país. 
Outros parâmetros importantes incluem a questão do emprego, o balanço 
comercial e aumentar os retornos de processos tecnológicos interativos; este 
último, apoesar de ainda incipiente, está presente em vários países da OCDE, 
particularmente os países nórdicos e a França (OCDE 1992).

Um conceito chave é o reconhecimento que as políticas de promoção ao 
investimento produtivo, à tecnologia e ao comércio devem ser consideradas 
de maneira holística, conjuntamente e não de maneira separada ou alternativa. 
A interface entre tais políticas é particularmente visível nas políticas de apoio 
á exportação e no erguimento das barreiras não tarifárias.

As barreiras não tarifárias, em oferecendo a alguns setores uma proteção 
efetiva compensam aquela que foi perdida como resultado da eliminação das 
tarifas e, são, de fato instrumentos setoriais de política de competitividade. 
Em casos mais sofisticados elas se dirigem a a melhorar o desempenho e 
permitir o aprendizado nos mercados domésticos e de satisfazer os requisitos 
de segurança e ambientais em importantes mercados.

Tendo em vista as pressões no âmbito do GATT e outros organismos 
internacionais, da crise fiscal dos governos centrais e do reconhecimento do 
caráter interativo e localizado dos processos de acumulação tecnológica 
associado às novas tecnologias, tem sido observada uma forte tendência 
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visando uma mudança das políticas e do respectivo apoio financeiro do nível 
federal para o local (estadual no caso dos EUA). No entanto, a 
descentralização pode ser um fator desagregador da coesão nacional - tendo 
em vista a competição entre diversas regiões. Nestes casos tem cabido ao 
governo federal o papel de coordenação dos diferentes esforços regionais.

III.2 As Políticas Industriais, Tecnológicas e de Competitividade

As políticas de competitividade hoje implantadas nos países da OCDE diferem 
substantivamente das políticas industriais do perído 50-75. Com diferenças 
significativas entre países, aquelas se orientavam simultaneamente à 
reconstrução e modernização do aparelho produtivo e à restauração de um 
setor capitalista privado fortemente abalado pelos eventos do período 1930- 
45. 0 objetivo das políticas atuais de competitividade é ao mesmo tempo, 
menos claro e mais difuso pois se dirige a tornar mais fortes, vis-a-vis a 
concorrência internacional, empresas que se reputam competitivas e 
autônomas em relação ao Estado.

Em tais países, na primeira fase das políticas industriais - até meados dos 
anos 60 - estas se orientaram para a reconstrução do sistema produtivo e 
para a restauração do setor privado (Europa e Japão) e para a reconversão 
industrial para fins civis (EUA). As políticas eram fundamentadas pela 
obrigação de se reconstruir as bases industriais destruídas pelas guerra ou 
debilitadas pelos desinvestimentos dos anos 30. Num contexto marcado por 
um grau limitado de abertura das economias ao exterior, notadamente na 
esfera financeira, e de uma autonomia dos diversos países ao nível das 
políticas macroeconômicas e de controle do crédito, os diferentes governos 
puderam colocar em prática estratégias de reforço de seu potencial industrial 
dispondo de inúmeros instrumentos, particularmente de caráter financeiro, que 
induziam e direcionavam as atividades empresariais, mesmo aquelas de 
propriedade estrangeira (com algumas importantes exceções como a IBM).

Nos anos 70, ganhou peso a questão do ajustamento energético (em face dos 
dois choques de preços do petróleo) e iniciaram-se vários programas setoriais 
de reestruturação. Começou a ganhar força, ainda no fim dos anos 70, a 
preocupação em fomentar o desenvolvimento das novas tecnologias de uso 
genérico. No caso americano, o fomento industrial esteve associado ao 
esforço permanente de sustentação da sua liderança tecnológica no campo 
militar.

O final dos anos 70 e o início da década de 80 foram marcados por uma 
progressiva desagregação da capacidade governamental em implementar 
políticas industriais efetivas. A abertura das fronteiras comerciais, o 
desenvolvimento de um mercado financeiro transnacional que escapa ao 
controle dos Bancos Centrais (basicamente o mercado de Eurodólares) e 
sobretudo o reforço do setor capitalista privado que, por um lado se alinha ao 
modelo americano e, por outro se torna capaz de impor suas prioridades ao 
Estado reduzem a capacidade de coordenação dos Estados nacionais.
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Na primeira metade da década de 80, sob a hegemonia do neoliberalismo, 
verifica-se significativo recuo das políticas industriais tais como vinham sendo 
praticadas. Programas setoriais foram desativados e os orçamentos de 
fomento reduzidos. Mas, pressionados pela concorrência externa e 
influenciados pelo exemplo japonês, os governos nacionais começam a 
redefinir suas políticas na segunda metade dos 80. As políticas industriais 
convencionais são substituídas por políticas de competitividade, mais 
abrangentes e caracterizadas por novos ingredientes. As condicões que 
contornam a emergência imperativa da competitividade e das políticas a ela 
visando são basicamente:

• uma abertura cada vez maior das economias, com uma redução 
considerável das tarifas e o recuo das barreiras não tarifárias, resultado 
das negociações sucessivas no âmbito do GATT, da constituição do 
Mercado Comum Europeu e, mais recentemente do NAFTA;

• um crescimento de investimentos diretos no exterior, marcado, mais 
recentemente, por investimentos cruzados no âmbito dos países da Tríade, 
com a importante consequência de formação de oligopólios internacionais 
em um número crescente de indústrias;

• uma homogeneidade crescente da demanda nos países da OCDE como 
resultado da extensão internacional do paradigma industrial dominante, do 
crescimento das rendas e da generalização do modelo de consumo norte- 
americano;

• o rápido desenvolvimento do comércio intra-setorial em relação ao 
comércio inter-setorial, no sentido que este último não representa mais de 
25% das trocas mundiais.

O resultado final de tais desenvolvimentos não é nada mais que o 
desaparecimento de todas as condicões que sustentam a teoria tradicional de 
comércio internacional, particularmente a idéia de que existe uma divisão 
internacional de trabalho marcada por especializações claras e distintas entre 
países o que asseguraria a todos os países um ganho advindo das trocas.

Após os anos 70, o comércio mundial tem sido marcado por uma dupla 
evolução que ataca as bases da teoria. Por um lado o aumento do comércio 
intra-setorial entre os países da OCDE e alguns NICs - que ocorre 
paralelamente à difusão das novas tecnologias -, a homogeneidade da 
demanda e a liberalização dos mercados significa que, de maneira crescente, 
os diversos países tendem a possuir características cada vez mais 
semelhantes, obedecem às mesmas instituições e, portanto, concorrem num 
espaço único de produção e comercialização. Por outro lado, a demanda de 
matérias primas tradicionais se reduz, marginalizando, nas trocas 
internacionais, os países anteriormente nelas especializados. Na base de tal 
desenvolvimento encontram-se numerosos processos de substituição de 
matérias-primas tradicionais por produtos intermediários industriais 
ocasionados pelas novas tecnologias - novos materiais, química fina e 

21



biotecnologia. Tal evolução tem sido consideravelmente acelerada pela 
intensidade da concorrência e da busca de competitividade por parte das 
empresas situadas nos países avançados.

0 contexto histórico sobre o qual as políticas de competitividade têm sido 
criadas, particularmente o conflito por elas apresentado com relação aos 
princípios da livre concorrência fazem com que elas sejam, na maior parte dos 
casos, de baixa transparência. Mas sua dificuldade de análise é igualmente 
devida ao fato de que, se as novas políticas incluem um certo número de 
instrumentos tradicionais da política industrial, elas também recorrem a um 
número maior e mais complexo de instrumentos. Na prática tal complexidade 
tem dado um caráter had hoc muito pronunciado às políticas.

Numa perspectiva parcialmente normativa, as políticas dirigidas ao reforço da 
competitividade ganham em eficácia se comportarem um maior grau de 
clareza com relação relativas a quatro questões: a definição de critérios e, 
portanto, de indicadores de competitividade; a determinação do peso relativo 
dos fatores que comandam a competitividade (a nível da empresa, a nível da 
concorrência setorial e a nível sistêmico), um entendimento sistemático do 
papel da cooperação entre os agentes econômicos e a necessidade de 
mobilização simultânea e de forma coordenada das diversas instâncias 
governamentais responsáveis pelas políticas.

Esta última se refere a externalidades, que adquirem importância maior no 
período recente tendo em vista o crescente reconhecimento dos efeitos da 
das diversas formas de cooperação na competitividade. De maneira 
pragmática, em termos da divisão de trabalho e da cooperação entre setor 
público e agentes econômicos privados, elas estariam presente em quatro 
grandes blocos:

1) infraestruturas e serviços públicos;

2) os investimentos imateriais em educação e P&D;

3) os sistemas nacionais de inovação, cuja existência repousa sobre a 
presença de relações e inteirações identificáveis entre as empresas, as 
instituições de pesquisa e outros elementos do sistema;

4) os bancos e o sistema financeiro; quanto a estes duas dimensões são 
identificadas. Uma relacionada ao papel dos bancos e do mercado de 
capitais no financiamento privado da inovação e de outros investimentos 
imateriais, e do horizonte temporal oferecido às empresas para que elas 
efetuem seus investimentos de longo prazo. A outra refere-se à capacidade 
e vontade dos bancos de contribuir à sobrevivência das empresas 
nacionais, em particular daquelas que possuem um potencial tecnológico, 
amparando-as contra aquisições estrangeiras.

Evidentemente a competitividade das economias nacionais tende a ser muito 
afetada pela globalização ora em curso na economia mundial. Deve-se levar 
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em conta, todavia, que analítica e politicamente o conceito de globalização 
ainda é escorregadio pois repousa na interface de tres fenomenos distintos: 
as relações econômicas internacionais mais tradicionais e antigas entre 
economias nacionais resultantes do comércio; as atividades das empresas 
multinacionais conjuntamente aos mercados corporativos extra-fronteira 
construídos dentro de estruturas corporativas multinacionalizadas; e, os 
mercados financeiros e monetários realmente globais que surgiram nos anos 
60 e que ganharam momentum nos 70 e 80.

As novas dimensões sobre a globalização relacionam-se à emergência de um 
sistema mundial de interligações de redes privadas entre os principais bancos 
e empresas manufatureiras e de serviços nos países da Tríade. Tais empresas 
podem instalar redes de informação mundiais internas através das quais a 
administração pode ligar produção e marketing ao redor do globo. A partir de 
tais redes estas empresas podem construir uma ampla gama de alianças e 
ligações e também estratégias involvendo novos tipos de interação com 
fornecedores, clientes e concorrentes.

A relação entre esses processos e a competitividade é obviamente uma 
questão complexa. Porém, pode-se afirmar que as dimensões financeiras da 
globalização, aceleradas com a desregulamentação financeira dos anos 80 e 
juntamente com a volatilidade da propriedade das grandes corporações por 
elas criadas, tem tido um impacto muito forte na estrutura da indústria e dos 
serviços em muitos países, possivelmente com efeitos desfavoráveis para as 
ligações inter-industriais sobre as quais a coesão estrutural da economia é 
fundada. Os únicos sistemas nacionais de produção e inovação protegidos 
deste processo são aqueles em que o setor financeiro reconhece ter uma 
responsabilidade em assegurar a coesão e crescimento do setor 
manufatureiro e tem construído ligações com a indústria.

Por um lado, as estratégias de competitividade corporativas baseadas em 
inovação determinam a velocidade da globalização, sua direção e impactos 
nas estruturas industriais nacionais e os respectivos resultados econômicos. 
Tais estratégias são governadas pelo objetivo de obter crescentes retornos de 
ativos baseados no conhecimento através de vantagens advindas da crescente 
mobilidade de certos ativos e fatores (como o capital) e das possibilidades de 
manejar sistemas complexos proporcionados pela informática.

A globalização tende, portanto, a reforçar o caráter cumulativo das vantagens 
competitivas baseadas na inovação das grandes empresas internacionais, mas 
pode estar enfraquecendo a base de recursos e coesão organizacional dos 
sistemas domésticos de inovação. Por outro lado, a criação por parte das 
empresas de vantagens competitivas baseadas na sua capacidade de 
maximizar seus recursos de P&D e capital humano localizado em diferentes 
países é um processo no qual a dimensão local ou regional torna-se mais forte 
com a globalização. Por isso, também, políticas regionais e locais adquirem 
nova e vital dimensão.
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lll.3 Os Instrumentos da Política Industrial e Tecnológica a Serviço 
da Competitividade

Os principais instrumentos da política industrial utilizados atualmente pelos 
países industriais no quadro de suas políticas de competitividade, podem ser 
classificados em quatro grandes categorias:
• os mercados públicos (procurementí;
• as intervenções diretas na organização ou reestruturação de determinados 

setores industriais;
• as regulamentações estabelecidas para as filiais de empresas 

multinacionais;
• as ajudas ou subvenções financeiras, diretas ou indiretas.

Os dois primeiros instrumentos são geralmente utilizados de maneira seletiva, 
visando setores específicos. 0 terceiro instrumento é utilizado de modo 
particular. Finalmente, o auxílio financeiro tem sido utilizado tanto de maneira 
dirigida, quanto de modo mais amplo e mesmo sistemático para salvar, 
orientar ou sustentar empresas que por diversas cirscunstâncias estejam 
ameaçadas pela concorrência externa.

As subvenções e auxílios financeiros diretos ou indiretos à indústria 
constituem, hoje em dia, o instrumento de política industrial a serviço da 
competitividade mais utilizado pelos países industriais. Graças a trabalho 
recente da Divisão de Indústria da OCDE {OCDE 1992) é o instrumento sobre o 
qual se dispõe de informações mais detalhadas sobre sua utilização. Tais 
subvenções e auxílios incluem:
• instrumentos de financiamento direto, que transferem recursos a 

determinadas categorias de empresas visando o reforço de algumas 
atividades;

• ajudas e incentivos fiscais, que conferem a determinadas empresas um 
previlégio fiscal temporário.

0 banco de dados da OCDE sobre programas de apoio à indústria que 
envolvem algum tipo de auxílio financeiro contabilizou 879 programas em vigor 
no período 1986-89. Para 739 destes programas foi possível se estimar o 
Custo Líquido para o Governo que, para o período em análise, alcançou, 
aproximadamente US$ 262,7 bilhões (Tabela 1). Tal montante representa, 
aproximadamente 2 a 3% valor adicionado do setor manufatureiro dos países 
membros. Os dados mostram que, ao longo dos anos 80, os gastos públicos 
destinados ao auxílio ao investimento, de caráter geral, diminuíram, 
principalmente em razão de reformas fiscais que reduziram incentivos fiscais. 
Este tipo de apoio, realizado através de 123 programas, era responsável por 
40,9% do montante total de recursos públicos alocados à totalidade dos 
programs de apoio financeiro em 1986. Em 1989, todavia, eles eram 
responsáveis por apenas 15%.
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TABELA 1
OCDE - Programas de Apoio ao Setor Industriai

OBJETIVOS DE POLÍTICA Programas % do custo estimado para o Estado

N° N° * 1986 1987 1988 1989

A) Aumentar a Concorrência Externa 258 227 15,7 27,3 25,1 28,9

- auxílio à exportação 91 80 8,4 15,2 16,4 19,9

- medidas setoriais 130 118 5.9 9.2 8,6 7,7

- apoio a empresas em dificuldade 37 29 2,4 2,9 1,1 1,3

B) P&D e Difusão Tecnológica 159 144 9,0 10,9 9.4 11,5

C) Salvaguarda do Tecido Industrial 339 277 19,6 24,7 28,0 31,2

- políticas industriais regionais 162 136 13,7 17,2 17,8 22,2

- apoio à pequena e média empresa 117 87 3,3 4,6 4,8 5,2

- apoio ao emprego e formação 60 54 2,6 2,9 5,4 3,8
profissional

SUB TOTAL ( Bilhões de dólares) (35.5) (42,9) (42,5) (38,1)

D) Apoio Geral ao Investimento 123 91 54,7 37,0 36,6 28,3

CUSTO LIQUIDO PARA O ESTADO

(N° e US$ bi)

Subtotal (A+B+C) 756 648 35,5 42,9 42,5 38,1

Total (A+B+C+D 879 739 74,6 68,1 66,9 53,1

Fonte: OCDE 1992

* Número de programas para os quais a OECD dispõe de informações sobre o custo liquido para o Estado.

Por outro lado, e como contrapartida, outras medidas de política industrial foram 
reforçadas, especialmente aquelas centradas no apoio à P&D, às exportações e a 
título de desenvolvimento regional. A seguir são apresentadas em detalhe tais 
medidas, classificadas em três grandes blocos: aquelas visando especificamente a 
concorrência externa, as de apoio à P&D e à difusão tecnológica e, finalmente, as 
que se direcionam a salvaguardar o tecido industrial dos países da OCDE.

III.3.1 Medidas Visando a Abertura da Concorrência Externa

III.3.1.1 Medidas em Favor das Exportações

0 auxílio às exportações são aqueles que alcançaram maior 
crescimento na segunda metade dos anos 80, exprimindo, desta 
maneira, a determinação dos países da OCDE de preservar suas 
posições de mercado. Elas comportam vantagens fiscais e financeiras 
e cobrem dois tipos de medida: aquelas que auxiliam os clientes 
estrangeiros de fabricantes nacionais a financiar suas compras e as 
que visam reforçar o campo de ação internacional e a capacidade de 
exportação de fabricantes locais, especialmente medidas de apoio à 
participação de tais empresas nos mercados internacionais. 0 banco 
der dados da OCDE identificou 91 programas deste tipo. 0 montante de 
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recursos públicos envolvidos (para os 80 programas para os quais foi 
possível estimá-los) foi de US% 6,3 bilhões em 1986 (8,4%) e US% 10,5 
bilhões em 1989 (19,9%).

III.3.1.2 Medidas Setoriais

A OCDE estima que as medidas de corte setorial são dirigidas 
essencialmente a setores em declínio ou expostos a uma concorrência 
internacional aguçada. Apesar de que uma boa parte dos países da 
OCDE diminuem as medidas setoriais defensivas nos anos 80, o 
montente total de despesas públicas nesta rubrica não acusa nenhuma 
baixa significativa nesse perído (US% 4,4 bilhões em 1986 e US% 4,1 
bilhões em 1989). A maior parte dos programas setoriais (no total, 
118) direciona-se aos setores siderúrgico, têxtil, naval (setores em 
declínio), automobilístico, aeroespacial e eletrônico (arquétipos de 
setores expostos a uma concorrência internacional aguçada).

III.3.1.3 Apoio a Empresas em Dificuldades

Em numerosos casos os Estados intervém quando certas empresas 
com uma particular importância econômica e social passam por 
dificuldades financeiras devidas á concorrência internacional. Um apoio 
financeiro excepcional é oferecido a tais empresas com a finalidade de 
evitar o seu fechamento e de auxili-á-las num processo de 
reestruturação.

0 montante total destinado a este tipo de auxílio ■ foram identificados 
37 programas - tem sido pequeno e tem se reduzido ao longo do tempo 
(US$ 1,8 bilhão em 1986 e US$ 700 milhões em 1989).

III.3.2 Apoio à P&D e à Difusão Tecnológica

Apesar de ser um mecanismo de política há muito utilizado, o apoio à 
P&D muda substancialmente ao longo dos anos 80. Anteriormente ele 
se constituía fundamentalmente de subvenções pagas às empresas sob 
a forma de contratos de P&D estabelecidos com o objetivo da obtenção 
de resultados específicos, prolongando-se, em caso de sucesso, sob a 
forma de compras governamentais. No mais das vezes, tal apoio era 
ligado a grandes programas concebidos e coordenados pelos Estados 
(armamentos, aeronáutica, computadores, etc.). Hoje em dia, na maior 
parte dos países da OCDE, a apoio direto às atividades de P&D das 
empresas é um instrumento de política industrial de utilização mais 
geral.

Entre as razões que explicam tal mudança encontram-se a perda de 
atratividade dos grandes programas e o fato de que, podendo se 
enquadrar na categoria de falhas do mercado tais medidas não 
infringem as regras do GATT e da CEE.
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0 levantamento da OCDE identificou essencialmente três tipos de 
programas de apoio à P&D. O primeiro, de caráter geral, visa obter 
reduções nos custos de P&D para as empresas, sobretudo através de 
vantagens fiscais. Normalmente, têm sido complementados por 
subvenções suplementares se a P&D é efetuada sob certas condições 
(projetos de cooperação com universidades e centros de pesquisas, 
projetos internacionais, etc.). A tendência mais importante deste tipo 
de apoio é a de encorajar as modalidades mais interativas das 
atividades de P&D.

0 segundo tipo, apoio a tecnologias específicas, tende a se concentrar 
num número relativamente pequeno de áreas tecnológicas, 
principalmente em informática e novas formas de energia. Finalmente, 
o terceiro tipo visa reforçar as despesas de P&D de certas categorias 
de empresas. Este tipo de apoio, que aumentou significativamente ao 
longo dos anos 80, utiliza mecanismos dos dois tipos de apoio 
anteriormente apresentados para pequenas e médias empresas e/ou 
empresas de regiões atrasadas. Na maior parte dos casos, os 
programas visam estimular o acesso de tais empresas à P&D já 
existente na economia.

Para 144 dos 159 programas deste tipo foi possível estimar-se o 
montante de recursos alocados pelos diversos governos. A média anual 
para o período 1986-89 foi de aproximadamente US$ 6,6 bilhões. Eles 
representavam 9% do total em 1986 e 11,5% em 1989.

Eli.3.3 Medidas que Visam Resguardar o Tecido Industrial

lll.3.3.1 Políticas Industriais Regionais

As políticas industriais de caráter regional são utilizadas no âmbito dos 
países da OCDE em duas cirscuntâncias. Em primeiro lugar, trata-se de 
ajudar regiões confrontadas com déficits estruturais tendo em vista sua 
especialização setorial anterior em indústrias como a construção naval, 
siderurgia e têxtil. As medidas buscam encorajar e facilitar a conversão 
e diversificação dos recursos locais de capital e trabalho. No segundo 
caso, tenta-se promover nas regiões sub-desenvolvidas um processo de 
desenvolvimento pássivel de auto-sustentação.

Os programas deste tipo (162 foram identificados) foram aqueles que 
mais cresceram, no âmbito dos países da OCDE, ao longo da década 
de 1980. 0 montante alocado em 1989 era de, aproximadamente US$ 
11,8 bilhões em 1989 e, tais programas, que eram responsáveis por 
13,7% dos recursos totais em 1986, obtiveram 22,2% dos recursos em 
1989.

lll.3.3.2. Programas de Apoio à Pequena e Média Empresa

Num contexto de aumento do desemprego e de crescente 
esgarçamento do tecido industrial do final dos anos 80 e ineicio dos 
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anos 90, os programas de apoio à pequena e média empresa tiveram 
sua importância aumentada. Em 1986 eles eram responsáveis por 3,3% 
dos recursos totais alocados e em 1989 po 5,2%. tais programas 
podem ser classificados em três grupos. 0 primeiro refere-se aos 
programas que oferecem vantagens extensivas a todo o universo de 
pequenas e médias empresas em termos de diminuiçnao de custos 
(essencialmente através de apoio fiscal). 0 segundo inclui medidas que 
visdm favorecer algumas ações específicas por parte de tais empresas, 
tendo em vista um interesse econômico (criacão de emprego) ou 
tecnológico (inovação).

Neste caso os programs comportam ações ad hoc que mobilizam 
instituições financeiras adequadas capazes de aportar recursos sob a 
forma de investimento, capital de risco, participação acionária, 
empréstimos, etc.. Finalmente, o terceiro refere-se a medidas cde 
caráter geral mas que se dirigem a atividades específicas como 
investimentos de P%D, programas de automação e recursos para 
consultoria em gestão e organização.

III.3.3.3. Apoio ao Emprego e à Formação Profissional

O apoio ao emprego e à formação profissional, que tem sido um dos 
objetivos principais dos diversos governos da OCDE, tem sido realizado 
através de 60 programas, porém com um dispêndio total ainda limitado 
(3 a 4% do total de despesas da OCDE para o apoio à indústria). As 
várias iniciativas compreendem programas dirigidos a todas as 
empresas e destinados a auxiliar o financiamento de atividades de 
formação (através de renúncia fiscal) e programas mais específicos em 
favor do investimento e da criação de emprego. Tais programas são 
realizados através de subvenções dirigidas à massa de salários das 
empresas ou a certos grupos de assalariados que se defrontam com 
perspectivas de desemprego de longo prazo ou a jovens trabalhadores 
recrutados pela primeira vez ou, finalmente, aos assalariados mais 
idosos.

III.4 Os Instrumentos da Política Tecnológica: o caso dos EUA, 
Japão, Coréia do Sul e Reino Unido

Este item propõe-se a apresentar, de maneira geral, a maneira pela qual os 
governos norte-americano, japonês, coreano e britânico têm realizado a 
intervenção no sentido de financiar e induzir o setor privado a realizar 
esforços de P&D. O objetivo específico é o de discutir a existência de 
incentivos e mecanismos específicos para determinadas indústrias ou setores.

Entretanto, algumas considerações devem ser feitas. Inicialmente deve-se 
lembrar que praticamente todos os países desenvolvidos e em 
desenvolvimento combinam formas de intervenção de caráter genérico, 
universal e de caráter específico, orientado a objetivos de política. Também, 
os diferentes países combinam ações que subsidiam empresas diretamente 
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através de concessões, empréstimos a taxas preferenciais, programas de 
P&D e indiretamente através de algum tipo de renúncia fiscal.

Um outro ponto a ser enfatizado é que importantes ações visando influenciar a 
atitude do setor privado relativamente à inovação têm sido realizadas de 
maneira descentralizada, a nível dos estados (no caso dos EUA) e a nível das 
regiões (casos, por exemplo, da França, Alemanha e do próprio Reino Unido). 
No caso dos estados norte-americanos, muitas de tais ações têm diminuído o 
montante de impostos estaduais (deve-se lembrar que vários estados norte- 
americanos cobram imposto de renda estadual). No caso francês tal 
decentralização apresenta importantes resultados, têm sido relativamente bem 
coordenada e os fundos disponíveis têm sido substanciais (Rothwell and 
Dodgson 1989). Infelizmente, o presente texto não detalha tais ações.

0 último ponto importante a ser lembrado é que também na maioria dos 
países da OCDE e em desenvolvimento o Estado tem proporcionado 
importante apoio através da constituição de uma infraestrutura tecnológica e 
de um um sistema educacional capaz de gerar recursos humanos para o setor 
privado. Este tipo de apoio, que apresenta importantes externalidades, não 
será objeto de discussão no presente texto dado seu caráter genérico.

III.4.1 Estados Unidos da América

0 financiamento às atividades de P&D nos EUA deve ser analisado à luz 
das características mais importantes dos gastos em P&D por parte 
daquele país a partir do final da 2a. guerra mundial. Tais características 
são a magnitude do investimento total em P&D e o tamanho do 
orçamento federal em P&D. Durante tal período, os gastos federais em 
P&D têm sido uma grande parcela de um investimento nacional muito 
grande em P&D. 0 volume total de recursos destinados a P&D desde o 
finai da 2a. guerra mundial é muito alto não apenas em comparação a 
períodos anteriores, mas também em comparação a outros países 
industrializados. De fato, em 1969, quando o gasto combinado das 
outras quatro maiores economias industrializadas (Alemanha Ocidental, 
França, Reino Unido e Japão) somava US$ 11,3 bilhões, aqueles dos 
EUA eram de US$ 25,6 bilhões. Apenas no final dos anos 70, o esforço 
combinado desses quatro países excedeu o dos EUA (Danhof 1968).

No sistema norte-americano de P&D do pós-guerra, os gastos federais 
financiaram algo entre 50% e 2/3 dos gastos totais em P&D, com a 
grande maioria sendo realizado pelo setor privado. Em 1985, 73% do 
total de P&D financiado pelo governo federal foi realizado pelo setor 
privado e, apenas 12% em laboratórios federais (apesar de que 47% do 
total de P&D dos EUA seja financiado pelo governo federal).

Outro ponto importante é que as atividades militares dominaram o 
orçamento federal de P&D nos últimos 30 anos. In 1960 a pesquisa 
ligada à defesa constituía 80% dos fundos federais para P&D. Apesar 
do declínio relativo até um nível de 50% em 1980, observou-se, com o 
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recrudescimento da guerra fria, um novo aumento ao longo da década 
de 1980, culminando em 1990 com a participação de 65%.

A concentração da P&D militar em alguns poucos setores como o 
aeronáutico, o de mísseis e equipamentos eletrônicos, significou 
importante incentivo indireto à P&D em todo o complexo eletrônico. 
Além da P&D militar propriamente dita, as compras governamentais do 
setor militar têm sido apontadas como fundamentais para o 
desenvolvimento e consolidação de alguns setores de ponta como, por 
exemplo, a indústria de semicondutores (Utterback e Murray 1977).

0 resultado líquido é que os fundos públicos federais são não apenas 
importante mecanismo de apoio à pesquisa privada mas que tais fundos 
são relativamente mais importantes para os novos setores intensivos 
em tecnologia. A Tabela 2 apresenta dados para os anos de 1958 e 
1986 relativos aos gastos totais em P&D do setor industrial norte- 
americano como um todo e para alguns setores intensivos em 
tecnologia. Apresenta ainda a parcela de tais gastos que foi 
diretamente realizada através de fundos públicos federais.

TABELA 2
EUA - Gastos em P&D por parte do setor industrial 

1958 e 1986 (US milhões de 1989)

1958 1986

(1) (2) (2/1) (1) (2) (2/1)

Equipamentos de comunicações e 
componentes eletrônicos

3691 2615 70,8 13412 4874 36,3

Aeronáutico 11095 9679 87,2 18024 13428 74,5
Transporte (inclusive 
automobilístico)

3640 1259 34,6 11244 3043 27,1

Total do Setor Industrial 35674 20238 56,7 89485 30834 34,5

Fonte: Mowery e Rosenberg, 1993
Notas:

(1) Gastos totais em P&D;
(2) Gastos do setor privado financiados pelo governo federal;
(2/1) Participação de recursos do governo federal nos gastos totais privados.

Por esta tabela percebe-se que a contribuição direta de recursos 
públicos federais aos esforços privados em P&D alcançava 56,7% do 
total gasto pelas empresas norte-americanas no final dos anos 50. 
Apesar de tal participação ter diminuído, em termos relativos, ao longo 
as décadas subsequentes, em 1986, ela ainda representava 34,5% do 
total. Em setores intensivos em tecnologia como equipamentos de 
comunicações e componentes eletrônicos e no complexo aeronáutico, 
a participação do governo federal é extremamente elevada e superior à 
média do setor industrial. Mesmo em setores não diretamente 
intensivos em tecnologia mas que são importantes para a economia 
norte-americana e que passam por profundas transformações 
tecnológicas como equipamentos de transporte (inclusive toda a 
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indústria automobilística), o governo federal tem sido responsável por 
parcela significativa da P&D do setor privado: 27,1% do total em 1986.

É verdade que a primeira administração Reagan especificamente 
restringiu a intervenção direta em apoio ao setor privado para o 
desenvolvimento e comercialização de tecnologias civis. Porém, já na 
segunda administração Reagan os deficits comerciais de caráter 
estrutural forçaram uma mudança radical de atitude por parte do 
governo norte-americano a partir de uma pressão ampla e bipartidária 
do Congresso. Por exemplo, em 1987-88 o governo propunha uma 
legislação específica para o desenvolvimento de aplicações comerciais 
de supercondutores (que incluía provisões que restringiam o acesso a 
estrangeiros) e iniciado dois programas de pesquisa, financiado pelo 
setor militar, para o desenvolvimento de tecnologias direcionadas ao 
setor civil.

Tais mudanças marcaram o início de novas formas formas de 
intervenção do governo norte-americano na política tecnológica que 
resultaram em orçamentos crescentes para a área. Os recursos 
orçamentários adicionais têm sido direcionados para o suporte do 
desenvolvimento de tecnologias genéricas, pré-competitivas mas 
incluem também apoio para certos programs em áreas consideradas 
estratégicas. Dentre tais programas destacam-se projetos conjuntos 
em áreas tais como: sistemas de computação, robótica, materiais, etc 
(OCDE 1992 p.37).

É num quadro de forte apoio direto às atividades de P&D das empresas 
privadas que deve ser entendido o apoio indireto, através do incentivos 
fiscais. Nos EUA, no início dos anos 80, constatou-se que o 
comportamento dos gastos privados em P&D ao longo dos anos 70 
apontava para uma tendência de médio e longo prazo de estagnação e 
até diminuição. Vários estudos levantaram a questão de que as 
empresas norte-americanas não tinham incentivos adequados para a 
criação de novos conhecimentos tecnológicos necessários à inovação 
industrial (Cordes 1980, Landau e Bruce 1981).

0 sistema de taxação às empresas foi identificado como uma das 
instâncias com um efeito potencialmente significante enquanto 
incentivo à inovação. Em 1981 importantes mudanças no imposto de 
renda das empresas foram introduzidas com a aprovação do Economic 
Recovery Tax Act (ERTA). Este foi subsequentemente modificado pelo 
Tax Equity and Fiscal Responsibility Act (TEFRA) de 1982. Duas destas 
mudanças alteraram parte do código de impostos que afetaram 
significativamente os incentivos à inovação industrial.

Anteriormente, a opção de se contabilizar como item de custo 
(dedutível para apuração do imposto líquido devido) ao invés de 
capitalizar os gastos correntes em P&D era o principal incentivo fiscal 
direcionado à P&D. Entretanto, como parte do ERTA, permitiu-se que as 
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empresas, pela primeira vez, pudessem reivindicar como crédito de 
imposto 25% de todo o gasto em P&D que excedesse o valor médio de 
um determinado período anterior^al período foi definido como sendo o 
triênio imediatamente anterior àquele ano em que a reivindicação fosse 
feita. As empresas poderíam requisitar tais créditos até 31/12/1985, 
quando o privilégio expiraria.. No final de 1985, o Congresso norte- 
americano não prorrogou a vigência do esquema. Entretanto, o crédito 
foi renovado no Tax Reform Act de 1986, no montante de 20% (ao 
invés de 25%) para o período de 01/01/1986 até 31/12/1988. 
Posteriormente o Congresso aprovou legislação dando caráter 
permanente ao crédito.

A segunda mudança trazido pelo ERTA/TEFRA foi a de permitir que os 
equipamentos utilizados em P&D passassem a obedecer a regras de 
depreciação diversas daquelas utilizadas para os equipamentos usados 
na produção. 0 ERTA introduziu um Accelerated Cost Recovery System 
para os diversos tipos de equipamentos e intangíveis utilizados pelas 
empresas e colocou os equipamentos de P&D na faixa menor, aquela 
na qual a depreciação poderia ser realizada em 3 anos.

Os efeitos de tais mudanças da legislação norte-americana nas 
atividades de P&D das empresas daquele país têm sido objeto de 
significativa investigação (Cordes 1989). Apesar da existência de 
intenso debate sobre se tais mudanças foram de fato responsáveis pelo 
aumento de gastos privados em P&D, há suficiente evidência (Cordes 
1989) de que são as empresas dos setores de tecnologia de ponta, 
especialmente as novas, aquelas que têm mais se beneficiado dos 
créditos de impostos devidos. A razão fundamental para tal ocorrência 
reside no fato de que como o crédito só é utilizado quando ocorrem 
aumentos nos gastos totais em P&D, setores e empresas que 
apresentam altas taxas de crescimento de vendas e/ou que são 
intensivos em gastos em tecnologia são aqueles positivamente 
afetados pela legislação. Assim, mesmo que a legislação seja de 
caráter genérico, a sua utilização efetiva tende a se dar em setores de 
ponta.

A Tabela 3 apresenta estimativas sobre a importância relativa dos 
créditos fiscais de P&D tanto em relação aos créditos fiscais sobre o 
investimento como um todo (que também foi objeto da ERTA/TEFRA) e 
nos fluxos de caixa pós-impostos das empresas norte-americanas nos 3 
primeiros anos após a introdução do esquema. Conforme pode-se 
depreender da tabela, a relação dos créditos fiscais de P&D sobre os 
créditos fiscais para o investimento cresce significativamente ao longo 
do período entre as indústrias de alta tecnologia, chegando nos casos 
de equipamentos de computação e instrumentos científicos a alcançar 
aproximadamente 80% no terceiro período. No caso dos demais 
setores, não intensivos em tecnologia, a mesma relação situa-se nos 
9%.
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No que se refere à importância relativa dos créditos fiscais em P&D nos 
fluxos de caixa (pós-impostos) das empresas observa-se que ela cresce 
ao longo do período até apresentar um efeito modesto porém 
importante nos fluxos de caixa das empresas dos setores de alta 
tecnologia. Ela chega a mais de 7% no terceiro ano para os setores de 
equipamentos de comunicações e instrumentos científicos, enquanto a 
média da indústria encontra-se em 1%.

TABELA 3
EUA - Efeitos do crédito de P&D nos fluxos de caixa das empresas

Reiação dos créditos fiscais 
de P&D sobre os créditos 

fiscais para o investimento 
(em %)

Importância relativa dos 
créditos fiscais em P&D nos 

fluxos de caixa (pós- 
impostos) das empresas

(em %)
Setor Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 1‘ Ano 2 Ano 3

Aeronáutico 14 42 23 1.6 5,9 5,8
Farmacêutico 17 38 53 0,9 1,6 2,6
Componentes eletrônicos 23 32 50 2,7 3,2 4,6
Equip.de computação 12 37 78 1,4 3,8 4,3
Equip. de comunicações 19 24 54 2.1 2,9 7,2
Instrumentos científicos 35 48 87 2,3 5,0 7.1
Outros setores 4 5 9 0.5 0,7 1.0

Fonte: Cordes, 1989

III.4.2 Japão

No caso japonês, três tipos de incentivos pecuniários, ou subsídios de 
uma maneira geral, tem sido utilizados tendo em vista a promoção das 
atividades de P&D. São eles tratamento preferencial quanto ao imposto 
devido, subsídios e contratos de pesquisa governamentais e 
empréstimos por parte de instituições financeirras governamentais a 
taxas preferenciais.

0 tratamento preferencial do imposto devido era utilizado inicialmente 
para encorajar a importação de tecnologia estrangeira sendo apenas 
num segundo momento utilizado para promover o investimento interno 
em P&D. No que se refere à importação de tecnologias, a redução de 
impostos incluia (i) dedução do imposto cobrado na fonte (isto é no país 
exportador) para os pagamentos de tecnologias estrangeiras 
consideradas importantes e (ii) isenção de impostos de importação 
para equipamentos que incorporassem tecnologia avançada. Quanto à 
promoção de P&D interna era permitido (iii) depreciação acelerada de 
máquinas e edificações pra pesquisa, testes e comercialização de 
novas tecnologias; (iv) crédito de impostos para gastos em P&D e 
testes e (v) deduções especiais de impostos devido quando a renda 
geradora era derivada da exportação de serviços técnicos.
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Em meados da década de 1960 ocorreu uma importante alteração . 0 
tratamento prefencial para a importação de tecnologia (itens i e ii) e a 
depreciação acelerada (item iii) foram abolidos em 1965. A idéia básica 
era de. que a ênfase na importação de tecnologia, que tinha tido um 
papel importante no progresso tecnológico japonês, deveria ser 
gradualmente substiuída pela criação de uma base tecnológica local.

Os efeitos do tratamento preferencial quanto a impostos devidos foi, de 
uma maneira geral, estimular o esforço privado de P&D. Entretanto, 
conforme se depreende da Tabela 3.4, o montante proporcionado por 
tais incentivos pecuniários foi pequeno. A sua importância decresceu 
com a política tecnológica japonesa se tornando mais seletiva e 
desenhada de maneira a promover P&D em áreas específicas como, 
num primeiro momento, controle da poluição, energia e espaço. A 
partir deste momento, os subsídios e contratos de pesquisa 
governamentais passam a desempenhar um papel mais importante.

TABELA 4
Japão - Incentivos para promover P&D no setor privado 

1960/1983 (em bihões de yen)

Ano
Subsídios e 
contratos de 

pesquisa

Tratamento 
preferencial de 

impostos

Empréstimos a 
taxas 

preferenciais
Total

1960 0,7 9.1 - 9.8
1965 3,1 13,3 - 16.4
1970 11,0 19.1 - 31.0
1975 29,8 33,0 0.9 64,7
1980 60,8 38,0 1.9 101,0
1983 58,7 57,0 2.2 117,7

Fonte: Goto e Wakasugi, 1967

Os subsídios governamentais e contratos de pesquisa governamentais 
direcionados a estimular a P&D privada no Japão incluem: (i) subsídios 
à P&D na mineração e no setor manufatureiro; (ii) subsídios à P&D nos 
setores aeronáutico e de computação; (iii) contratos de P&D para as 
tecnologias industriais de grande escala; (iv) subsídios para contratos 
de pesquisa em tecnologias energéticas e (v) contratos de pesquisa 
para tecnologias básicas para as indústrias de nova geração.

Antes da alteração de 1965 apenas os subsídios do item (i) estavam 
disponíveis. Os subsídios cobriam menos da metade dos custos de 
projetos de P&D com o restante sendo coberta pelas empresas. Após 
1965, o papel de tais subsídios de caráter genérico perdeu 
importância, sendo substituído gradualmente pelos outros que visavam 
promover objetivos específicos de política.

Em 1986, os contratos de pesquisa do item (iii) (Large Scale Projects) 
foram introduzidos com o objetivo de juntar as capacitações de 
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empresas privadas, instituições de pesquisa e universidades. 0 objetivo 
principal era o de promover atividades de colaborativas de P&D que não 
seriam levadas adiante pelo setor privado sozinho tendo em vista o 
montante dos gastos, a duração dos projetos e o risco neles 
envolvidos. Os contratos de pesquisa eram de natureza seletiva, no 
sentido de que a seleção das áreas de pesquisa era feita pelo governo.

Durante o final dos anos 60 e ao longo dos anos 70, subsídios a 
programas para setores específicos como computadores e aeronáutica 
e para áreas específicas como energia e oceanografia foram iniciados.

Nos anos 80, a ênfase das políticas mudou na direção da promoção de 
pesquisa em alta tecnologia em áreas como novos materiais, 
biotecnologia e eletrônica e na promoção de pesquisa básica em tais 
áreas. Para a consecução de tais objetivos foram implementados os 
contratos de pesquisa para tecnologias básicas para as indústrias de 
nova geração.

Tanto este programa quanto aqueles dos Large Scale Projects ainda 
vigoram no início dos anos 90 prosseguindo a tendência de abandonar 
apoio genérico às atividades privadas de P&D em benefício de uma 
intervenção mais seletiva e direcionada.

Mais recentemente, alguns novos programas foram iniciados. Um deles 
objetiva a melhoria e expansão de infraestrutura de pesquisas de alto 
nível. Outro programa é o IMS (Intelligent Manufacturing Systems) que 
objetiva a colaboração internacional em P&D em tecnologias ligadas à 
produção (integração e padronização de tecnologias de produção 
existentes e desenvolvimento de sistemas de produção para o século 
XXI). Todos seguem o mesmo espírito básico de cooperação entre 
governo, setor privado e instituições de pesquisa em áreas de 
fronteira.

Duas instituições financeiras públicas - o Banco de Desenvolvimento do 
Japão e a Corporação Financeira para Pequenas e Médias Empresas - 
têm proporcionado empréstimos a taxas preferenciais para o setor 
privado financiar seus gastos em P&D. Em meados da década de 80 o 
montante total dos empréstimos do Banco de Desenvolvimento do 
Japão era de aproximadamente 550 bilhões de yen.

Finalmente, deve-se lembrar que o montante total de auxílio financeiro 
direto às atividades privadas de P&D por parte do governo japonês é 
relativamente modesto. Porém, conforme enfatizado pela literatura 
(Freeman 1987), o papel do governo enquanto instância coordenadora 
e mobilizadora é fundamental no sentido de induzir o setor privado a 
investir em áreas e tecnologias consideradas prioritárias pelo Estado.
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Ui.4.3 Coréia do Sul

Conforme visto no início do presente trabalho, o desenvolvimento 
tecnológico na Coréia do Sul ao longo dos anos 80 foi marcado por um 
significativo aumento dos gastos totais em P&D e, concomitantemente, 
por uma maior participação relativa do setor privado em tais gastos. 0 
governo coreano teve um papel fundamental no auxílio ao setor privado 
através de tres mecanismos: subsídio direto à P&D, finaciamento a 
taxas de juro preferenciais e incentivos fiscais (Amsden 1989, Kim 
1993).

III.4.3.1 Subsídio Direto à P&D

0 governo não tinha nenhum programa de subsídio direto à P&D ao 
longo dos anos 70 quando o desenvolvimento industrial coreano se 
baseava em indústrias leves. Nos anos 80, porém, o governo da Coréia 
introduziu dois esquemas para apoio direto à P&D privada: o primeiro 
refere-se aos Projetos Nacionais de P&D administrados pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia em áreas tecnológicas novas e o segundo aos 
Projetos de Desenvolvimento Tecnológico da Base Industrial 
administrados pelo Ministério de Comércio e Indústria em áreas 
tecnológicas existentes. Ambos esquemas definem tecnologias a serem 
apoiadas e oferecem subsídio direto à P&D para organizações públicas 
e privadas de P&D.

Os Projetos Nacionais de P&D incluem projetos que envolvam novas 
(para a Coréia) tecnologias que apresentem altos riscos e/ou 
externalidades econômicas. 0 Ministério de Ciência e Tecnologia 
coreano identificou as seguintes áreas: internalização de partes e 
componentes para máquinas e equipamentos, desenvolvimento de 
novos matérias, design de semicondutores, desenvolvimento de super- 
minicomputadores, tecnologia de conservação de energia, 
internalização de combustíveis para energia nuclear, desenvolvimento 
da nova química, biotecnologia e pesquisa básica em universidades. Em 
contraste, o Ministério de Comércio e Indústria realiza uma pesquisa 
anualmente para identificar projetos urgentes de P&D em empresas 
industriais e proporciona subsídio através dos Projetos de 
Desenvolvimento Tecnológico da Base Industrial para organizações de 
P&D.

Apesar de que o subsídio direto total ao setor privado através dos 
Projetos Nacionais de P&D seja relativamente pequeno (US$ 6,7 
milhões em 1982 e USS 22,8 milhões em 1987) dois pontos devem ser 
ressaltados. Primeiro, o número de projetos é substancial, crescendo 
de 66 em 1982 para 370 em 1987. Em segundo lugar, o papel do 
Estado a ser enfatizado é o de coordenar a atuação, nas áreas 
definidas como estratégicas, a participação do setor privado e 
instituições públicas de P&D.
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Mais recentemente, o novo plano Coreano de ciência e tecnologia 
enfatiza o objetivo de devotar o equivalente a 5% do PNB a gastos de 
P&D no final do século. Neste plano, diversos novos projetos devem 
ser implementados, com a participação do setor privado, em áreas 
estratégicas. Dentre destacam-se o desenvolvimento de um DRAM de 
256 MBytes e de 1000 Mbytes, televisão de alta definição e a 
montagem de quatro polos industriais, científico-tecnológicos com o 
objetivo de acomodar 300 empresas especializadas em engenharia e 
design de software (OCDE 1992).

III.4.3.2 Financiamento Preferencial para Atividades de P&D

Este tem sido o mecanismo mais importante utilizado pelo governo 
coreano para o funding das atividades privadas de P&D. Ao longo dos 
anos 70 as taxas de juros cobradas de empréstimos destinados à P&D 
eram muito altas, refletindo a baixa prioridade dada à P&D nas políticas 
governamentais. Nos anos 80, todavia, tal situação foi drasticamente 
modificada. Em 1987 o montante do financiamento de P&D a taxas 
preferenciais alcançou US$ 848 milhões, aproximadamente 94.3% do 
total dos gastos privados financiados pelo governo (US$ 899,5 
milhões). Estes representavam 64% do total de gastos de P&D pelo 
setor privado em 1987. Em suma, o governo tem tido um papel 
extremamente importante no funding das atividades tecnológicas das 
empresas especialmente através do financiamento a taxas 
preferenciais.

III.4.3.3 Incentivos Fiscais

Na Coréia, os incentivos fiscais para P&D são classificados em cinco 
categorias. A primeira, a mais importante, refere-se aos incentivos 
destinados a promover o investimento em P&D por parte das 
empresas: tarifas reduzidas na importação de equipamentos e materiais 
destinados à P&D, a dedução de gastos correntes em P&D e custos 
dirigidos ao desenvolvimento de recursos humanos, depreciação 
acelerada para equipamentos e edificações destinados à P&D e a 
isenção de impostos sobre a propriedade para aquelas propriedades 
ligadas à P&D.

0 segundo tipo de incentivo é um esquema de redução de impostos 
denominado Fundo de Reserva para o Desenvolvimento Tecnológico 
pelo qual, antes de pagar impostos, a empresa pode destinar até 20% 
de seus lucros (30% no caso das indústrias de tecnologia de ponta, 
como informática, biotecnologia e novos materiais) em um ano qualquer 
para ser utilizado em atividades de P&D nos quatro anos seguintes. 
Apesar de que a setor privado não se beneficiava deste esquema no 
período inicial do processo coreano de industrialização, o aumento da 
importância do desenvolvimento tecnológico industrial na Coréia a 
partir do início dos anos 80 tem levado a que as empresas tenham 
crescentemente dele se utilizado.
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Os outros tipos de incentivos fiscais têm sido direcionado a reduzir o 
custo de aquisição de tecnologia estrangeira, promover o surgimento 
de pequenas empresas intensivas em tecnologia, reduzir o custo de 
comercialização de tecnologias geradas localmente, reduzir o custo de 
introdução de novos produtos e promover investimentos de risco.

III.4.4 Reino Unido

A política tecnológica do Reino Unido não está baseada em incentivos 
de renúncia fiscal. A rejeição britânica a este tipo de incentivo é 
baseada em dois fatores. O primeiro seria de que tais medidas não 
seriam cost-effective. Um relatório sobre a experiência de outros 
países com incentivos fiscais para a P&D realizada pelo Departamento 
da Receita britânico é taxativo a esse respeito:

the best evidence available suggests that special fiscal incentives 
increase R&D by an amount that is roughly one-half of the revenue 
foregone by the government: the remainder goes to swell companies' 
cash flow and post-tax profits (Inland Revenue 1987)

O segundo motivo, nem sempre explicitado é que tais renúncias fiscais 
teriam algum impacto negativo nos requisitos de empréstimo do setor 
público através da redução do imposto efetivamente pago (Stoneman 
1991).

De qualquer maneira, o governo britânico tem, mesmo no contexto das 
políticas neo-liberais implantadas a partir de 1979, formulado e 
implementado diversos programas de apoio específico ao setor 
privado. Além da conhecida importância das tecnologias ligadas ao 
complexo militar-industrial britânico, deve-se mencionar o Programa 
Alvey do início dos anos 80 na área de informática e que apresentou 
razoável sucesso no sentido de articular o setor privado com o sistema 
público de pesquisas e de permitir a cooperação entre empresas.

Apesar de que cortes no orçamento governamental inviabilizaram a 
continuidade do Programa Alvey na segunda metade dos anos 80, 
outras medidas, mais modestas foram introduzidas, destacando-se 30 
projetos do Programa LINK, que visa pesquisa colaborativa entre o 
setor privado e a base científica nas áreas de eletrônica e 
comunicações, alimentação, bio-ciências, materiais e produtos químicos 
(£ 370 milhões em 1992). Outro programa importante é o ATP 
(Advanced Technology Programmes) com 17 projetos promovendo 
pesquisa colaborativa nas áreas de computação avançada, 
supercondutivade e robótica avançada que já alocou £ 185 milhões a 
fundo perdido desde 1988 (OCDE 1992).

Além disso o governo britânico tem participado de diversos programas 
cooperativos europeus, como o conhecido EUREKA, onde a ênfase é 
exatamente a de fomentar o setor privado europeu a desenvolver 
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certos tipos de tecnologia estratégica. Tais iniciativas fazem com que, 
na prática, o governo britânico tenha uma atitude muito mais 
intervencionista do que aquela propugnada pelo seu discurso político.

A seguir são apresentados os principais programas e instrumentos 
utilizados no Reino Unido. Tais programas são, fundamentalmente 
realizados sob coordenação e executados pelo Department of Trade 
and Industry (DTI), o Ministério de Indústria e Comércio britânico.

III.4.4.1 Instrumentos Fiscais

Nos últimos quinze anos, os instrumentos de tipo fiscal tiveram uma 
certa difusão, ainda que sua importância sobre o conjunto de medidas 
seja ainda modesta. A nível geral, a maior parte das despesas de P&D é 
deduzível na apuração do lucro tributável. Particularmente importante 
são a possibilidade de:

• • deduzir o custo de aquisições de patentes por um período de 17
anos ou sobre o período de vida residual da patente.

• • deduzir, do lucro, o total destinado a institutos de pesquisa e
universidades desde que o objeto das pesquisas seja vinculado às 
atividades da empresa.

• • deduzir 100% todas as aquisições na conta de capital efetuadas
para o desenvolvimento de pesquisas relativas às atividades das 
empresas.

• • efetuar amortização acelerada em bases decrescentes para a
aquisição de maquinas e equipamentos.

• • obter tratamento diferenciado para determinados investimentos
em venture capital.

Finalmente, a nível regional, as empresas que se localizem em 
Enterprises Zones, gozam de uma isenção decenal de impostos locais e 
de uma série de facilidades administrativas.

III.4.4.2 Instrumentos Financeiros

III.4.4.2.1 Ajuda Pública à Pesquisa e à Inovação

Ao longo dos anos 80, o DTI lançou uma quantidade notável de novos 
programas (schemes), alguns com horizonte temporal determinado. Os 
principais são:

a) Joint Appraisal Scheme (JAS)

0 objetivo do programa é fornecer uma avaliação técnico-econômica de 
projetos inovativos apresentados por empresas para obter 
financiamento. A este programa aderiram 12 instituições financeiras.
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b) Support for Certification Scheme

0 objetivo é o de favorecer centros de certificação de qualidade 
através de aporte de recursos públicos que podem alcançar até 50% 
dos gastos durante os 3 primeiros anos de atividade. Após tal período, 
os centros devem obter auto-suficiência financeira.

c) Quality Assurance Support Scheme

0 objetivo é o de ajudar pequenas e médias empresas (com menos de 
500 empregados) a melhorar seus procedimentos para controle de 
qualidade através de aporte de recursos de até 25% dos custos, sujeito 
a um valor máximo de £ 100000.

d) Smart

Premia os melhores projetos apresentados por pequenas empresas nas 
áreas de biotecnologia e instrumentação avançada e provê até 75% dos 
custo na fase de projeto e 50% na fase posterior de implementação.

e) Space Technology Programme

Oitenta e cinco por cento dos recursos do programa são alocados para 
a Agência Espacial Européia (AEE) que, por sua vez, comissiona a 
indústria britânica projetos de P&D. O restante é utilizado para financiar 
diretamente a indústria local em áreas não cobertas pela AEE.

f) Flexible Manufacturing System Scheme (FMSS)

Este programa é dirigido a estimular a demanda. O financiamento 
monta a:

- 50% para estudos de planificação (até um máximo de £50000)

- 25% para consultores (máximo de £25000)

- 20% na aquisição de bens de capital.

g) Computer Aided Design Manufacturing and Testing - (CADMAT)

Os beneficiários podem receber até 30% do investimento (máximo de 
£60000).

h) Energy Efficiency Demonstration Scheme

Direcionado à demanda de tecnologias visando a reconversão 
energética. O financiamento cobre: 50% dos custos de aquisição, 25% 
dos custos de instalação e 100% dos custos de monitoração.
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i) Energy Research and Development Contracts

0 programa provê a cobertura dos custos da pesquisa em um montante 
que varia de 50 a 100%. Em caso de sucesso comercial prevê-se que o 
beneficiário devolva uma certa quantia ao DTI.

j) Fibre Optics and Opto Electronics Scheme

Consiste de uma subvenção de até 25% do custo de P&D além de uma 
auxílio negociável caso a caso para a aquisição de bens de capital.

k) Microelectronics Industry Support Programme

0 objetivo é o de favorecer a P&D no campo de circuitos integrados, da 
tecnologia de processos e outros componentes microeletrõnicos e 
estudos de viabilidade. Cobre 25% dos custos de P&D, 20% da 
aqusição de CAD (máximo de £40000) e £2500 para estudos de 
viabilidade.

I) Microelectronics Application Scheme

0 objetivo é o desenvolvimento de aplicações da microeletrônica, 
requalificação de pessoal e suporte a consultoria. Cobre 50% dos 
custos da requalificação, 25% do desenvolvimento de novos processos 
e produtos e até £2500 para consultoria.

m) Robotics Support Programme

0 programa é destinado ao atendimento da demanda de robôs. 0 
financiamento cobre 25% da instalação e até £ 2500 para consultoria. 
Para os fabricantes de robôs, o programa cobre 25% dos custos de 
P&D.

n) Software Production Scheme

Beneficia empresas do setor de serviços de informática. Os recursos 
cobrem até 1/3 do custo do desenvolvimento e de marketing nos 2 
primeiros anos.

o) Product and Process Development Scheme

É aplicável a todos os produtores de bens avançados (CAD/CAM, 
robótica, maquinas-ferramenta, FMS, etc.). 0 financiamento cobre até 
1/3 do custo do desenvolvimento dos produtos. 0 DTI pode adquirir até 
4 protótipos de um produto inovativo.

p) Small Engineering Firms' Investment Scheme

Objetiva sustentar o investimento de pequenas e médias empresas 
(PME) em tecnologia avançada de produção (como máquinas de 
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controle numérico) através de um empréstimo a taxas favorecidas de 
1/3 do investimento.

q) Loan Guarantee Scheme

Proporciona uma garantia estatal de 70% sobre empréstimos 
concedidos por bancos privados a PMEs, sujeito a um limite de 
£70000.

r) Business Expansive Scheme

Proporciona uma isenção no imposto sobre ganhos de capital para 
investimentos industriais em sociedades não cotadas em bolsa, sujeito 
a um período mínimo de 5 anos e a um valor máximo de £50000. 
Apesar de alguns problemas o mérito deste esquema é o de contribuir 
para a difusão do instrumento venture capital na cultura financeira 
britânica.

III.4.4.2 Auxílio Específico

a) Business and Technical Advisory Services

Este serviço inclui: consultoria semi-gratúita para pequenas empresas, 
consultoria sobre produtos e processos {contribuindo com até 75% do 
custo de consultoria de 15 homens/mês.

b) Support for Innovation

O DTI financia a atividade de P&D das empresas da seguinte maneira: 
25% para projetos de uma empresa, 50% para projetos coletivos 
(consórcios tecnológicos). 0 custo do projeto passível de apoio é de 
£100000 até £5000000.

c) Support for National and Regional Investment

0 DTI cobre 50% dos custos de estudos de viabilidade, 20% dos 
investimentos relativos à produção de componentes eletrônicos 
avançados, fibras óticas, optoeletrônica e da aquisição de CAD para o 
desenvolvimento de circuitos integrados e 25% do custo de introdução 
de controle de qualidade nas PMEs..

d) Support for Export

0 DTI financia 50% da realização de pesquisas de mercado no exterior 
e 60% do custo de participação em feiras, mostras, manifestações 
comerciais e informações sobre o mercado externo.

Finalmente, deve-se mencionar que o DTI coloca a prioridade de suas 
políticas para a inovação nas fases pré-competitivas. dando ênfase em 
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programas de P&D de longo prazo das empresas, institutos de 
pesquisa públicos e universidades. Os instrumentos constituem-se em:

• programas de pesquisa colaborativa a nível nacional;

• programas de colaboração industrial em geral;

• links, isto é, financiamentos para a realização de pesquisa conjunta 
entre empresas e institutos de pesquisa;

• colaboração internacional (participação nos projetos EUREKA, 
ESPRIT, BRITE, RACE, etc.).

III.4.5 Os instrumentos das políticas para inovação nos países 
selecionados

Buscou-se, ao longo deste item apresentar, suscintamente, as linhas 
gerais do apoio financeiro concedido pelos governos norte-americano, 
japonês, coreano e britânico, à inovação tecnológica. Conforme 
enfatizado na introdução, tal apoio pode se dado indiretamente através 
de uma diminuição da carga tributária, ou diretamente via a concessão 
de diversos tipos de subsídios (implícitos e explícitos) através de 
programas e projetos tecnológicos e empréstimos com taxas 
prefenciais de juros.

Os esquema de redução de impostos são, de maneira geral, de caráter 
genérico, disponíveis a todas as empresas. Importante exceção é o 
Fundo de Reserva para o Desenvolvimento Tecnológico coreano. Este, 
como mostrado, permite um benefício extra às empresas de setores de 
tecnologia de ponta, como informática, biotecnologia e novos materiais 
(que podem destinar 30% de seus lucros, antes de pagar impostos, 
para ser utilizado em atividades de P&D, ao invés do limite máximo de 
20% para as empresas dos demais setores).

Mesmo no caso norte-americano, apesar de que o esquema de crédito 
de imposto de 25% de todo o gasto em P&D que excedesse o valor 
médio do triênio imediatamente anterior também possui caráter 
genérico, a sua utilização mais efetiva tem se dado nos setore 
intensivos em tecnologia. No caso japonês, este tipo de apoio genérico 
e baseado em incentivos fiscais vem perdendo importância. Esta é a 
mesma tendência observada em outros países cujas empresas já 
atingiram em média um patamar mínimo de gastos em P&D, como a 
Alemanha (Mathes 1994).

Em todos os quatro países (e também na França, Alemanha e outros 
países que não foram objeto de análise detalhada neste item - vide 
Mathes 1994 para a Alemanha, Chesnais 1993 para a França e OCDE 
1992 para os demais países da OCDE) a importância relativa de apoio 
através de programas e projetos tecnológicos direcionados a setores, 
regiões e/ou tipos de empresa (como as PMEs) tem aumentado. Tais 
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programas têm sido direcionado, preferencialmente, a setores e áreas 
expostos a uma concorrência internacional aguçada, num contexto de 
globalização das atividades e abertura dos diversos mercados e 
enfatizado a cooperação entre empresas e entre estas e instituições de 
pesquisa.

!V CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA E COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA 
BRASILEIRA

IV. 1 Oscilação e Crise do Sistema de C&T

A acentuação da instabilidade macroeconômica, a aceleração do processo 
inflacionário e a crise do Estado, no final dos anos 80 e início dos 90, 
resultaram na exarcebação das estratégias defensivas e num maior 
enfraquecimento do esforço de desenvolvimento científico e tecnológico. 
Verificou-se, portanto, um significativo retrocesso em face da:
• desmontagem das estruturas, estagnação e até recuo dos gastos 

tecnológicos do setor privado, os quais já eram bastante rarefeitos e, 
portanto, da demanda privada por serviços tecnológicos;

• aumento da dependência, por parte do sistema de C&T, do Estado e 
empresas estatais;

• oscilação e crise do sistema político e de fomento às atividades de C&T;
• desarticulação dos investimentos das empresas públicas e correlato

enfraquecimento dos seus centros de P&D.

Salientaram-se, também, as consequências negativas da dicotomia 
institucional entre os órgãos encarregados de formular a política de C&T e 
aqueles responsáveis pelo desenvolvimento industrial.

Além dos graves efeitos da crise institucional - o Ministério da Ciência e da 
Tecnologia foi criado, dissolvido e recriado e contou com oito 
ministros/secretários num período de oito anos (1986-94)- somaram-se os 
problemas advindos do desequilíbrio financeiro do setor público. Como no 
Brasil, este setor constitui-se na principal fonte de recursos para C&T, 
responsável por mais de 70% dos dispêndios nesta área. Observou-se a 
paulatina redução dos orçamentos para C&T com o progressivo 
enfraquecimento político e financeiro da infra-estrutura para pesquisa científica 
e tecnológica montada nos anos 70. A consequência mais séria de tal 
enfraquecimento é a evasão de importantes pesquisadores das instituições de 
pesquisa e a obsolescência de seus laboratórios e equipamentos.

Como exemplo da redução do orçamento governamental para C&T, a Figura 2 
abaixo mostra a evolução da execução financeira consolidada do Ministério da 
Ciência e da Tecnologia - MCT,2 onde ressalta a oscilação e redução, ao longo 

2
Além da oscilação e da tendência declinante das dotaçSes orçamentárias para C&T. O quadro agrava-se ainda mais ao 
considerarem-se os dados sobre execução financeira efetiva desses orçamentos. Estimativas preliminares do MCT (de Janeiro de 
1994) Indicam que em 1992 e 1993 registraram-se os mais baixos níveis de execução financeira do orçamento para a área. 
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do período 1980-93, dos recursos: do FNDCT - o principal fundo de 
financiamento à infra-estrutura de C&T - mesmo com o recente reforço 
(transitório) dos recursos advindos do programa de privatização; e da Finep - a 
principal agência de fomento ao desenvolvimento tecnológico - com exceção 
de breve período de recuperação na segunda metade da década de 80.

FIGURA 2
Evolução da Execução Financeira dos Gastos do MCT

1980/93

Fonte: Lastres 1994a
Nota: valores da série 1980/92 em dólares médios de 1992; valores de 1993 em dólares médios mensais 

estimados.

Oliveira (1993) sugere que os efeitos da crise sobre o gasto federal em C&T 
seriam melhor observados a partir da análise de sua evolução em relação às 
receitas não financeiras do Tesouro. Segundo dados apresentados na Figura 
4.2, os gastos federais representavam entre 4% e 5% do total das receitas 
não financeiras, entre 1981 e 1986. Ocorreu significativo crescimento no 
período imediatamente posterior até atingir o limite máximo de 6% em 1988, A 
partir de então, observou-se, queda acentuada até o limite de 2,9%, em 1992.

De acordo com Oliveira (1993), como seria de se esperar, a maior queda 
ocorreu no item relativo a outros custeios e capital (OCO, em face das atuais 
práticas orçamentárias que o tratam como variável de ajuste. A maior 
diminuição desse componente de despesa ocorreu em 1989 (Figura 3). A 
partir desse ano, a contração das despesas com pessoal realizou-se de forma 
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mais acentuada, refletindo a política de arrocho salarial adotada durante o 
Governo Collor.

0 programa de bolsas do CNPq surge como o único instrumento que 
apresenta crescimento no período, tendo em vista a implantação do programa 
RHAE a partir de 1988. Em face da queda observada nos dispêndios da União 
em C&T, o aumento real de despesa com esse item implicou significativo 
aumento na sua participação relativa, que saltou de cerca de 6% a 8% do total 
até meados da década de oitenta, para 27% em 1992 (representando, então 
42,6% do total despendido em OCC).3

3 Na discussão da alocação orçamentária, as bolsas são tratadas de forma semelhante ao item pessoal e encargos, ou seja, não 
são consideradas como variável de ajuste, apesar de fazerem parte do item OCC. Por outro lado, seu valor não é determinado em 
função da política salarial do funcionalismo público, inclusive porque parte delas é indexada em moedas estrangeiras. Esses 
fatores, aliados a uma política deliberada de privilegiar os dispêndios com bolsas, explicam o desempenho relativamente 
favorável desse item de despesa.

FIGURA 3
Brasil - C&T, Composição da Despesa 

1981/92 (em % do PIB)
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FIGURA 4
Brasil - Gastos em C&T/Arrecadação Federal 
(Relação com receitas do tesouro, 1981/92)

No que se refere ao desempenho relativo da área de C&T, é necessário 
observar que a participação dos gastos em C&T nas receitas livres do 
Tesouro, obtidas após a exclusão das vinculações e transferências 
obrigatórias. De fato, tal participação mais que duplicou entre 1981 e 1989, 
passando de 5,1% para 12,5% do total (Figura 4). Ocorreu, então, uma queda 
brusca, a partir de 1990, até atingir 7,5% em 1992, percentual semelhante ao 
observado em meados da década passada.

Chega-se, portanto, à conclusão de que o desempenho financeiro relativo da 
área foi razoável no período que antecedeu à nova Constituição, em termos 
globais, em vista das dificuldades enfrentadas por outros setores do Governo 
Federal também não protegidos por vinculações. Contudo, após 1989, a área 
de C&T enfrentou substancial perda de recursos em termos absolutos e 
relativos, o que comprova a sensação de crise e de dificuldades, notada nas 
manifestações de cientistas e funcionários encarregados da implementação de 
políticas públicas nessa área.

Finalmente, uma relação mais consistente sobre a efetiva prioridade dada pelo 
governo federal para a área é aquela que mede o orçamento executado pela
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União em Ciência e Tecnologia em relação ao Produto Internio Bruto. A Tabela 
5 e a Figura 5 apresentam tal relação para o Brasil e alguns países da OCDE, 
no período 1981-1992. Por elas percebe-se que, em países mais avançados 
(EUA, França Alemanha e Reino Unido), a participação dos orçamentos em C&T 
no PIB encontra-se em patamares acima de 1%. Mesmo durante períodos de 
grave crise fiscal tal participação manteve-se razoavelemente constante ou, 
até, cresceu como nos EUA e França. A exceção é a do Reino Unido onde 
observa-se uma tendência de queda. Porém, mesmo naquele país, o 
orçamento de C&T não chega a representar menos de 0,9% do PIB.

Para os três outros países (Itália, Espanha e Brasil) a mesma relação evolui de 
maneira diversa ao longo do período em análise. Inicialmente deve-se 
constatar que no início da década de 1980, a situação brasileira era 
significativamente melhor do que a dos outros dois países. De fato, a relação 
orçamento de C&T/PIB no Brasil era de 0,63%, enquanto que na Itália ela 
alcançava 0,56% e na Espanha era era muito menor (0,28%). Na Itália, mesmo 
sob grave crise fiscal, tal relação cresce constante e significativamente 
durante 1980-1982 chegando, no final do período a alcançar 0,78%. O caso da 
Espanha é ainda mais impressionante: em 1992, a mesma relação alcança 
0,50%, como resultado de uma política deliberada de proporcionar atrativos 
positivos ao capital estrangeiro produtivo e beneficiando-se de sua inserção na 
Comunidade Econômica Européia. Finalmente, o conhecido caso brasileiro 
onde a crise atinge pesadamente os recursos orçamentários. Como 
consequência, a relação orçamento de C&T/PIB apresenta uma tendência 
decrescente, chegando, no final do período a 0,30%.

Em linhas gerais, a política científica e tecnológica brasileira concentrou-se 
exclusivamente na concessão de apoio financeiro e creditício às atividades de 
ciência e tecnologia. Essa orientação, que refletia o desinteresse do setor 
empresarial, contrastava com o procedimento tradicional da política 
econômica (e, em especial, da política industrial) no período que consistia em 
combinar tal apoio com a concessão de significativos incentivos e subsídios 
fiscais. (Guimarães 1993).

Os recursos governamentais destinados à ciência e tecnologia se orientaram 
principalmente para instituições de pesquisa e de ensino e para organismos 
governamentais envolvidos em atividades de natureza científica e tecnológica. 
Dados relativos ao final da década de setenta indicam, por exemplo, que tais 
entidades absorveram cerca de 88% dos recursos aplicados pelos Tesouros 
Federal e Estaduais e pelas agências financeiras governamentais (CNPq 1984).
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TABELA 5
Orçamentos Nacionais de P&D/PIB 

(países selecionados)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados publicados por: Brasil - CNPq, 1394; Demais Países - OCDE.
1993.

França Alemanha Itália Espanha Reino Unido EUA Brasil

1981 1.289 1.156 0.561 0.281 1.336 1.122 0.63
1982 1.318 1.216 0.550 0.278 1.265 1.158 0.67
1983 1.384 1.144 0.597 0.266 1.251 1.157 0.55
1984 1.416 1.109 0.641 0.289 1.248 1.189 0.44
1985 1.462 1.154 0.656 0.315 1.222 1.259 0.36
1986 1.418 1.111 0.716 0.310 1.138 1.275 0.46
1987 1.390 1.108 0.754 0.359 1.046 1.282 0.54
1988 1.364 1.062 0.802 0.406 0.959 1.229 0.56
1989 1.338 1.063 0.732 0.491 0.929 1.211 0.47
1990 1.423 1.039 0.738 0.537 0.905 1.183 0.40
1991 1.423 1.042 0.755 0.545 0.886 1.187 0.38
1992 1.405 1.032 0.777 0.501 0.936 1.203 0.30

FIGURA 5
Orçamentos Nacionais de P&D/PIB 

(países selecionados)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados publicados por: Brasil - CNPq, 1994; Demais Países - OCDE,
1993.
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IV.2 Esforços em P&D do Setor Produtivo

Ao longo do processo de industrialização brasileira, ressalvando-se algumas 
dezenas de exceções notáveis, a capacitação tecnológica industrial limitou-se 
ao domínio das práticas convencionais de produção e ao aprendizado das 
engenharias de processo, adaptação e desenvolvimento de produtos. 
Diferente mente da experiência de outros países, onde a industrialização foi 
acompanhada por significativo esforço em P&D por parte de firmas locais e 
pela constituição, de forma articulada com a indústria, de uma infraestrutura 
de serviços tecnológicos, a industrialização brasileira, não exerceu pressão 
direta significativa sobre a oferta interna de tecnologia.

A rarefação dos gastos tecnológicos do setor privado brasileiro, aliada à 
relativa exiguidade de suas atividades tecnológicas representam importante 
deficiência competitiva. Apesar de importante, a política de desenvolvimento 
científico e tecnológico, implementada à margem da política industrial, gerou 
como principais resultados: a montagem de uma infraestrutura científico- 
tecnológica no País4 e o fortalecimento da formação de pesquisadores.

Houve, contudo, um significativo número de experiências bem sucedidas em 
áreas específicas, demonstrando as potencialidades das estratégias 
tecnológicas autônomas sob certas condições. Tais casos salientam 
principalmente a importância da existência de segmentos industriais que, 
percebendo as oportunidades apresentadas por investimentos em tecnologia 
como fator de aumento da competitividade, desenvolveram estratégias 
comprometidas, a longo prazo, com P&D e que foram efetivamente capazes 
de explorar mercados customizados, onde as relações fornecedores- 
produtores-usuários são fundamentais. Dentre estes casos, salientam-se 
principalmente as experiências das empresas estatais nas indústrias 
aeroespacial, de telecomunicações, petróleo, energia elétrica e siderurgia; e 
de algumas empresas privadas nos segmentos de ligas especiais e de 
automação bancária.

Porém, apesar da quase que inexistência de dados confiáveis, é seguro dizer- 
se que os gastos em P&D por parte das empresas privadas brasileiras é 
extremamente reduzido. Informações do Censo Econômico de 1985, por 
exemplo, indicam que os gastos em pesquisa e desenvolvimento das 
empresas industriais naquele ano montavam a US$ 300 milhões, realizados 
por 1241 empresas (2% das empresas incluídas no censo) e correspondendo 
a apenas 0,5% da receita dessas 1241 unidades e a 0,16% da receita total do 
conjunto das empresas industriais (IBGE, 1985). As empresas públicas estatais 
eram responsáveis por 54,7 dos gastos e as empresas privadas pelos 
restantes 46,3%. A participação da P&D industrial no total dos gastos emb 
P&D foi estimada em 17%, com as empresas estatais sendo responsáveis por 
9,3% e as empresas privadas por 7,7% (IBGE 1985).

* A partir de meados da década dos 60 assistiu-se à criação de vários institutos de pesquisa e de centros de P&D de caráter 
público. Mais de metade dos institutos de pesquisa tecnológica industrial existentes no Pais, foram implantados no período 1966- 
80 e, partir de 1967. criou-se a maioria dos centros de pesquisa das empresas estatais.
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Utilizando-se os dados obtidos através de entrevistas a empresas pelo ECIB, 
nota-se que (a) os dispêndios industriais médios com P&D e treinamento de 
pessoal como fração do faturamento situam-se em níveis próximos a 0,7% e 
0,5% respectivamente; e que (b) não tem havido aumento significativo de tais 
gastos por parte das empresas pesquisadas. Dentre as 495 empresas que 
responderam ao item específico à intensidade tecnológica (gastos em 
P&D/faturamento) na pesquisa do ECIB, observa-se que mais de metade, 54%, 
informou nada haver investido na área em 1992. Conforme mostra a Figura 6, 
cerca de 25% investiram menos de 1% de seus faturamentos; 9% investiram 
entre 1% e 2%; 3% das empresas investiram entre 2 e 3%; e as restantes 9% 
investiram acima de 3%.

FIGURA 6

9%

Braasil - Distribuição das Empresas Segundo Relação Gastos em 
P&D/Faturamento em 1992

(n° total de respondentes = 495)

D 0 M 0,01 a 1 ■ 1,01 a 2 H 2,01 a 3 ■ acima de 3

Fonte: Lastres 1994a

Segundo os dados obtidos, dentre as empresas que realizam gastos em P&D, 
cerca de 20% são pequenas empresas (possuem até 100 empregados), 40% 
possuem porte médio (entre 101 a 500 empregados), 13% possuem porte 
médio/grande (entre 501 a 1000 empregados), 20% são grandes empresas 
(entre 1001 e 3000 empregados) e 7% são mega empresas (mais de 3000 
empregados). A Figura 7 mostra a distribuição das empresas segundo 
tamanho e intensidade tecnológica.

51



FIGURA 7
Brasil - Distribuição das Empresas que Investiram em P&D no 

Biênio 1991/2 segundo Tamanho e Intensidade do investimento 
(n° total de casos = 469)

Fonte: lastres 1994a

A intensidade dos dispêndios setoriais no Brasil guarda relação com o 
contexto internacional: os setores do complexo eletrônico e de bens de capital 
apresentam maiores níveis de dispêndios. No entanto, como mostra a Tabela 
6, foram as empresas destes setores as que apresentaram maior queda nos 
dispêndios entre finais dos anos 80 e 1992.

0 fato de a capacitação tecnológica não haver sido colocada como requisito 
efetivo da política de desenvolvimento industrial brasileira - sendo no máximo 
necessária a adaptação de processos, matérias-primas e produtos - levou 
também a que se estabelecesse no País uma demanda tecnológica 
fundamentalmente centrada nos chamados serviços tecnológicos correntes. 
Os dados da pesquisa de campo do ECIB mostram que dentre os serviços 
técnicos contratados pelas empresas a terceiros no Brasil, prevalecem itens 
tais como: consultoria gerencial, consultoria para qualidade, testes e ensaios, 
consultoria em marketing, estudos de viabilidade, etc (Figura 8).

setor 1987-89 1992

TABELA 6
Braasil - Gastos em P&D por Setor 

1987/9 e 1992 (P&D/faturamento; média ponderada)

celulose 0,97 1,2
papel 0,42 0,54
confecções 0,75 1,38
tecelagem de algodão 0,52 0,42
calçados de couro 0,69 1,69
cimento 0,08 2,00
móveis de madeira 0,22 0,12
óleos vegetais 0,05 0,07
beneficiamento de café 0,10 0,08

(Contínua)
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■Oi

Fonte: ECIB, 1994

setor 1987-89 1992

abates 0,06 0,20
suco de frutas 0,46 0,51
minério de ferro 1,77 1,92
siderurgia 0,15 0,20
alumínio 0,86 1,45
petroquímica 0,59 0,33
defensivos 1,94 2,10
fertilizantes 0,32 0,03
fármacos 1,70 1,11
equipamentos de energia elétrica 0,94 0,89
máquinas-ferramenta 1,80 1.77
autopeças 1,59 1,96
computadores 2,88 1,65
eletrônica de consumo 2,03 2,13
equipamentos para telecomunicações 2,74 2,38
máquinas agrícolas 3,22 2,65
automação industrial 5,19 6,25

FIGURA 8
Brasil - Contratação de Tecnologia, Serviços Tecnológicos e 

Correlatos no País e no Exterior em 1992

Fonte: Lastres 1994a
Nota; um total de 345 empresas responderam a este item, 329 tendo respondido que adquirem tais serviços 

no Brasil e 142 que o fazem no exterior.

0 fornecimento de tecnologia, que aparece como o 7- item em importância 
dentre os serviços contratados no país, representa o mais importante dos 
serviços contratados pelas empresas no exterior. Conforme mostra a Figura 
8, em contraste com o que acontece com os demais casos, cerca de metade 
das empresas que responderam contratar tecnologia de terceiros, o faz 
através de fornecedores estrangeiros.5 Tal fato reflete-se também no peso 
das diferentes atividades tecnológicas realizadas pelos centros de pesquisa 

Já os dados levantados pela ÁNPEI, indicam que mais de 72% dos royalties e assistência técnica pagos por seus associados em 
decorrência da aquisição de tecnologia de terceiros são remetidos a fornecedores no exterior, enquanto cerca de 27% referem- 
se à remuneração de fontes nacionais.
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instalados no país. Conforme mostra a Figura 9, estima-se que apenas cerca 
de um quarto das atividades realizadas pelos diversos tipos de centros de 
pesquisa tecnológica industrial refira-se a pesquisa e desenvolvimento.

Como consequência fundamental do descasamento entre política de 
desenvolvimento industrial e tecnológico e da rarefação dos gastos 
tecnológicos do setor privado, no Brasil criou-se uma situação em que: (a) 
estabeleceu-se uma oferta de serviços tecnológicos industriais em grande 
parte dissociada do sistema produtivo instalado; e (b) o setor público veio a 
consolidar-se como fonte primordial (em vários casos quase que exclusiva) de 
financiamento às atividades dos centros de pesquisa nacionais. Com o 
desequilíbrio financeiro do setor público tal dependência tem resultado no 
progressivo enfraquecimento da infra-estrutura para pesquisa científica e 
tecnológica instalada no país.

FIGURA 9
Brasil - Atividades dos Institutos de Pesquisa Tecnológica Industrial 

segundo a Natureza do Vínculo Institucional

Fonte: Lastres 1994a
Notas: IFE = institutos federais e estaduais

IMGF1 = institutos mantidos por grupos e federações Industriais 
CVU = centros vinculados a universidades
IP = institutos privados

Finalmente, cabe ressaltar que, adicionalmente à crise e desmantelamento de 
algumas estruturas internas de C&T, mesmo o fluxo de importação de 
tecnologia (via licenciamento e outros meios) diminuiu sensivelmente (Figura 
10) nos últimos anos, estreitando ainda mais as oportunidades de aprendizado 
das empresas brasileiras.
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FIGURA 10
Braasil - Importação de Tecnologia Explícita 

1980/91 (US$ 1000 de 31.12.91)*

1980 1982 1984 1986 1988 1990
Anos

Fonte: Lastres 1994a
Nota: 1 Inclui assistência técnica, marcas, patentes e serviços técnicos (projetos, montagem e supervisão); e 

exclui leasing de máquinas e equipamentos

V CONTRASTES COM 0 QUADRO INTERNACIONAL

Conforme ressaltado anteriormente, a dinâmica tecnológica internacional mudou 
significativamente na década dos 80. Como reflexo das tentativas de contrarrestar 
os impactos negativos dos desajustes causados pela mudança de paradigma e 
agilizar a reestruturação industrial, nos últimos dez anos vem se observando uma 
intensificação da competição entre empresas e países. Neste processo, a 
capacidade de rapidamente gerar, introduzir e difundir inovações passou a exercer 
papel fundamental para a sobrevivência das empresas e até para deslocar rivais de 
posições aparentemente inexpugnáveis.

Tal situação colocou ainda mais clara a importância da inovação como instrumento 
central da estratégia competitiva das empresas. Como consequência principal 
assistiu-se ao significativo aumento dos gastos de P&D nos países mais avançados 
e em países que, como a Coréia do Sul, têm aumentado significativamente a sua 
competitividade nos últimos anos, conforme indica a Figura 11.
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FIGURA 11
Evolução dos Gastos Totais em P&D/PNB em Países Selecionados 

(1975, 1985-87 e 1989)

Fonte: Lastres 1994a

Uma vez que as novas tecnologias vêm confrontando a maior parte das empresas 
com a quebra de suas trajetórias anteriores, a necessidade de informação sobre 
futuros desenvolvimentos tornou-se ainda mais crucial. Portanto, o acesso a uma 
ampla base científica e tecnológica que constituía-se numa vantagem em fases 
anteriores tornou-se uma necessidade vital. Como consequência, o grau de 
competitividade de uma determinada empresa passou a refletir cada vez mais a 
eficiência das redes ou sistemas nos quais tal empresa se insere.

Assim, o segundo e correlato aspecto da tendência internacional contrastante com 
o caso brasileiro relaciona-se à rápida proliferação de novos acordos, consórcios e 
programas de colaboração tecnológica entre empresas.6 A constituição de redes de 
inovação tornou-se característica marcante dos anos 80s nos países avançados e 
passaram a ser vistas como um dos componentes fundamentais no novo desenho 
da estratégia competitiva industrial, tendo se concentrado nas novas áreas de 
tecnologia genérica (tecnologia de informação e comunicação, biotecnologia e 
materiais avançados). Com a exceção dos chamados Tigres Asiáticos, a 
participação de empresas de países menos desenvolvidos nestes novos arranjos de 
cooperação científico-tecnológica tem sido apenas marginal. Adicionalmente, a 
maior parte dos acordos envolvendo empresas destes países concentram-se, ainda, 
em projetos relacionados a tecnologias relativamente maduras e estáveis.

Comparado com a década dos 70. o número de alianças tecnológicas mais do que sextuplicou na década subsequente. Ver nota 
técnica sobre arranjos de cooperação EC1B, 1993.

Portanto, juntamente com a maior importância conferida às atividades tecnológicas, 
eleitas como elemento fundamental da nova estratégia competitiva em todos os 
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países da OCDE, uma diferença quanto ao enfoque das diretrizes de política 
adotadas fizeram-se notar. Adotando um enfoque sistêmico, o principal objetivo da 
atual política governamental para C&T nos países mais avançados tem concentrado- 
se em: (a) rapidamente identificar importantes oportunidades tecnológicas futuras; 
(b) aumentar a velocidade na qual informação flui através do sistema; (c) 
rapidamente difundir as novas tecnologias; e (d) aumentar a conectividade das 
diferentes partes constituintes do sistema de C&T para ampliar e acelerar o 
processo de aprendizado.
Tais objetivos têm sido perseguidos de maneira conjunta. As engenharias 
financeiras são cada vez mais sofisticadas, as ações focalizam grupos de 
tecnologias ou setores intensivos em P&D e, crescentemente, privilegiam-se 
programas associativos ou cooperativos. 0 eventual fracasso nos resultados de 
esforços apoiados por instituições públicas não implica retirada do fomento, mas 
avaliações dos erros para ajuste das ações futuras.

FIGURA 12

Distribuição de Alianças Tecnológicas entre Blocos Econômicos 
1980/9 (número total de casos: 4.192)

■ Europa
■ Europa/US
■ Europa/Japão
■I US
■ US/Japão
E3 Japão 
■ Outros

Fonte: Lastres, 1993 (ÊCIB).

A nível mais geral tal mudança reflete-se na formação de blocos regionais de 
produção e comércio que passaram a integrar principalmente as economias 
integrantes da OCDE. A forte interpenetração patrimonial, através dos fluxos de 
investimento direto das grandes empresas, tem concentrado-se também dentro dos 
países da OCDE (encampando alguns poucos países em desenvolvimento asiáticos), 
em detrimento do sentido Norte-Sul?

As grandes transformações e a crescente integração da economia mundial na década de 80 afetaram o Brasil de forma 
multiplamente desfavorável: (a) a crise da dívida marginalizou o pais do mercado financeiro internacional e da globalização 
financeira até o inicio dos anos 90; (b) a desorganização das finanças públicas decorrente desta crise minou a capacidade 
ordenadora do Estado abrindo o caminho para uma violenta instabilidade inflacionária, o que afastou os investimentos externos 
de risco; (c) a perda de dinamismo da economia brasileira (com estagnação dos investimentos, associada a condições de acesso 
crescentemente difícil das exportações brasileiras aos mercados dos paises desenvolvidos) conduziram a uma perda de posição 
do país no comércio internacional e à defasagem na absorção das transformações tecnológicas e organizacionais; (d) a 
intensificação das fricções comerciais, reduziu os graus de liberdade das políticas nacionais de desenvolvimento.
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Outro importante contraste entre a tendência dos países mais avançados e o caso 
brasileiro, refere-se ao engajamento do setor empresarial nos esforços de P&D. Tal 
engajamento reflete a eleição, conforme destacado acima, da inovação como 
instrumento central, da estratégia competitiva das empresas e se evidencia através 
da análise da participação dos gastos do setor empresarial nos gastos totais de 
P&D.
Conforme se depreende da Figura 13, enquanto no Brasil tal participação tem se 
situado em torno de 20%, nos países avançados a mesma é superior a 40%, 
chegando no Japão a alcançar aproximadamente 73%. Tendência semelhante tem 
se mostrado no caso dos chamados Tigres Asiáticos. Caso exemplar neste sentido 
é o da Coréia do Sul, onde a participação dos gastos em P&D do setor privado nos 
gastos totais evoluiu de 34% em 1971, para 36% em 1976, 58% em 1981 e 81% 
em 1988.
A Figura 14 apresenta a intensidade de gastos em P&D por parte do setor 
empresarial nos países mais avançados em 1990 (medida como relação entre tais 
gastos e o valor da produção do setor manufatureiro). Nela observam-se índices de 
intensidade tecnológica em torno de 2%. Portanto, significativa mente superiores à 
média encontrada para o Brasil com os dados da pesquisa de campo do ECIB 
(mesmo considerando-se que lá a relação referia-se à intensidade tecnológica de 
algumas empresas brasileiras como fração de seus faturamentos e que a média de 
0,7% encontrada foi considerada como superestimada).8

Gastos em P&D Financiados por Empresas/Gastos Totais em Países 
Selecionados em 1990

FIGURA 13

Fonte: Lastres 1994a
Nota: * 1988

o
° Cabe ressaltar que mesmo os chamados pequenos países europeus, como Bélgica. Holanda. Finlândia. Noruega e Suécia os 

índices de intensidade tecnológica do setor empresarial já superam 1% do PIB. Novamente aqui ressalta o caso o da Coréia do 
Sul, onde a relação gastos privados em P&D/faturamento para o setor industrial como um todo evoluiu de 0,36% em 1976para 
0,65% em 1981,1,93% em 1987 e tendo superado a marca dos 2% no final da década.
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FIGURA 14
Gastos Empresariais em P&D/Valor da Produção do Setor 

Manufatureiro em Países Selecionados em 1990

Fonte: Lastres 1994a

Além destes marcantes contrastes entre a situação dos países mais desenvolvidos 
e a brasileira, é importante frizar que as alterações descritas acima resultaram 
também na redefinição das condições de acesso, aquisição e utilização de novas 
tecnologias através de canais internacionais por parte dos países em 
desenvolvimento. A necessária reestruturação da indústria brasileira coloca-se hoje, 
portanto, num quadro no qual a base tecnológica e organizacional para a 
competitividade é totalmente diferente daquela dos anos 60 e 70.

Por outro lado, num ambiente muito dinâmico, os níveis de competitividade são 
rapidamente erodidos e a base para se entrar em novos mercados torna-se 
rapidamente inadequada para se manter neles, se expandir dentro deles ou se 
diversificar além deles. Portanto, projetos de importação de tecnologia (assim como 
qualquer outra atividade pontual e estanque) podem contribuir apenas 
temporariamente às posições competitivas em trajetórias de mudanças 
tecnológicas aceleradas e contínuas.

Consequentemente, uma das conclusões fundamentai é que não se trata apenas de 
reverter a tendência de retração das atividades de P&D no Brasil. 0 esforço 
necessário à superação da atual fragilidade tecnológica nacional requer também a 
indução de uma mudança fundamental nas estratégias industriais. No cerne de tal 
mudança estão obviamente os objetivos de buscar o aprendizado e a capacitação 
cumulativos e persistentes em engenharia de processos e produtos e a prática de 
P&D.

Acima de tudo, ressalta-se que os objetivos e as atividades tecnológicas precisa 
tornar-se uma dimensão significativa e permanente das estratégias do setor 
empresarial; e que, concomitantemente com o aumento das formas de colaboração, 
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tem que haver por parte das empresas um esforço igualmente significativo de 
construir/reforçar suas próprias bases internas de P&D.9

Uma vez que reconhece-se que para efetiva utilização dos resultados de pesquisa desenvolvida extemamenfe requer-se o 
desenvolvimento de capacitação suficiente dentro das empresas. As várias formas de aquisição de tecnologia de terceiros - 
incluindo acordos de cooperação, licenciamentos e outras formas de transferência de tecnologia • não podem, portanto, ser 
vistas como possíveis substitutos para atividades inovativas endógenas.

Embora a consciência das empresas quanto ao papel chave da capacitação 
tecnológica já venha crescendo, os riscos e incertezas inerentes à inovação 
requerem a intervenção fomentadora do Estado, facilitando o acesso às fontes de 
novas tecnologias, promovendo formas de colaboração e de aprendizado conjunto e 
incentivando as empresas a realizarem sua própria acumulação tecnológica.

Destaca-se principalmente que a capacitação para inovação pressupõe também a 
existência de externalidades sistêmicas favorecendo e aperfeiçoando a capacidade 
de acumulação tecnológica das empresas, tais como: um forte sistema de 
educação superior; um ativo sistema acadêmico e de pesquisa industrial; uma 
adequada infra-estrutura física e de informação e comunicações; uma força de 
trabalho tecnicamente bem treinada e abundante; e um forte mercado interno. Tais 
fatores, assim como a ordenação macroeconômica e o sistema político-institucional, 
são específicos a cada contexto nacional e devem ser explicitamente considerados 
nas ações públicas e privadas de indução de seu desenvolvimento científico e 
tecnológico.

Não é, portanto, surpreendente que a cobertura dos riscos, a oferta de subsídios e 
financiamentos especiais, a indução de projetos cooperativos, o suporte à 
reestruturação de setores e o fomento de condições sistêmicas benignas - 
articuladas por políticas de competitividade - venham sendo deliberadamente 
perseguidas pelos países mais avançados. 0 aguçamento da competição mundial 
manifesta-se, assim, na construção deliberada da competitividade, através de 
estratégias conjuntas dos Estados-nacionais e respectivos setores privados.

Como se sabe, entre os países de industrialização recente, a Coréia é o que 
apresentou melhor tal articulação durante as últimas décadas. As tabelas 7 e 8 
apresentam a evolução dos principais indicadores de P&D, de educação e de 
ciência daquele país para o período 1953-1987. Além dos indicadores 
anteriormennte apresenntados merecem destaque: a relação P&D/vendas do setor 
manufatureiro (que aumentou de 0,32% em 1971 para 1,83% em 1987), o número 
de laboratórios de P&D de empresas privadas (1 em 1971 e 455 em 1987), o 
número de cientistas e engenheiros (4157 em 1953 e 361920 em 1987) e o 
número de pesquisadores (5320 em 1971 e 52783 em 1987).

Com base no extraordionário aumento da capacitação tecnológico de suas 
empresas e no consequente aumento de seu poder de barganha, a Coréia consegue 
penetrar no cada vez mais restrito mercado internacional de tecnologia. Conforme 
documentado na literatura (Bell e Cassiolato 1993), algumas grandes empresas 
japonesas têm, recentemente, restringido o acesso (até então relativamente aberto) 
a tecnologias por parte de empresas coreanas. Entretanto, tal fato tem estimulado 
as empresas coreanas a buscar outras fontas para as tecnologias que elas 
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necessitam. Por exemplo, a corporação Daewoo diminuiu significativamente a sua 
dependência da tecnologia japonesa (de 85% do total na metade doa anos 80 a 
15%) através de um aumento nas fontes norte-americanas e européias (Business 
Week 1992b.

A importância do poder de barganha na disposição de fornecedores potenciais em 
participar de acordos cooperastivos para o desenvolvimento tecnológico é ilustrada 
pela experiência da indústria eletrônica coreana onde tal ligação tem se dado quer 
de modo visível e explícito, ou tem refletido considerações estratégicas mais 
implícitas. Por exemplo, Dahlman and Westphal (1991) notaram que as empresas 
coreanas aumentaram seus gastos internos em P&D para que conseguissem uma 
melhor negociação com relação a tecnologia estrangeira - no caso tecnologia de 
VCR (video cassete recorderY.

.Korean firms were having trouble licensing video cassette recorder (VCR) 
technology from Japan. Therefore some firms undertook their own R&D effort in 
conjunction with a government laboratory to develop their own VCR technology 
around the patents held by the Japanese. Faced with this credible threat, the 
Japanese firms agreed to license the technology to Korean firms.

Coréia do Sul - Principais Indicadores de P&D (1971-1987)
TABELA 7

1971 1976 1981 1987
Gastos Totais em P&D (US$ Milhões) 28,6 2370
-Participação do Governo (%) 68 64 42 20
-Participação do Setor Privado (%) 32 36 58 80
P&D/Vendas (Setor Manufatureiro) ND 0,36 0,67 1,83
P&D/PNB 0,32 0,44 0,65 1,93
N° de Laboratórios de P&D de Empresas Privadas 1 12 65 455
N° de Pesquisadores (total)* 5320 11661 20718 52783
- Institutos Públicos 2477 3592 5065 9184
- Universidades 1918 4811 8488 17495
- Setor Privado 925 3258 7165 26104

Fonte: Kim, 1993
Nota: * Dados excluem assistentes de pesquisa, técnicos e pessoal de apoio

TABELA 8
Coréia do Sul - Principais Indicadores de Educação e Ciência 

(1953-1987)

1953 1970 1987
Alfabetização (%) 22 89 99
Escolaridade Básica (12-14 anos) % 21 53 99

Escolaridade Média (15-17 anos) % 12 29 83
Escolaridade Superior % 3 9 26
Cientistas e Engenheiros (N°) 4157 65687 361920
Pesquisadores (N°)
- em Institutos de Pesquisa Públicos - 2477 9184
- em Universidades - 1918 17415
- na Indústria • 925 26104
- Total - 5320 52783

Fonte: Dosi e Freeman, 1992
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VI OS DESAFIOS TECNOLÓGICOS DA INDÚSTRIA BRASILEIRA

As considerações sobre a situação internacional e brasileira apresentam algumas 
sugestões relativas a como a competitividade internacional da indústria brasileira 
pode ser alcançada a médio e longo prazo. O primeiro refere-se ao fato que a única 
alternativa à utilização de salários baixos e recursos naturais baratos, como 
elementos que sustentam a competitividade, reside no requerimento que as 
empresas industriais gerem caminhos de dinamismo tecnológico que 
progressivamente aumentem a eficiência da produção e desempenho dos produtos 
(e/ou reduzam a razão custo/desempenho dos recursos naturais utilizados pela 
indústria).10

Existe, evidentemente, uma outra estratégia: acelerar a destruição de todas indústrias e empresas não competitivas, esperando 
que os recursos liberados (por exemplo as pessoas desempregadas) serão, de alguma maneira absorvidos, em outras atividades 
econômicas. Todavia, supõe-se que, dada a estrutura da economia brasileira, há muito pouca latitude para se seguir tal tipo de 
estratégia, à britânica ou à chilena, de competitividade industrial.

Mesmo que esta estratégia seja vigorosamente perseguida, há limites para a 
sustentação da competitividade a médio e longo prazo a não ser que, 
concomitantemente, a estrutura do setor industrial se direcione a produtos com 
maior valor adicionado e setores mais intensivos em tecnologia.

Estas duas orientações estratégicas têm uma característica básica: requerem que a 
intensidade do investimento em acumulação e mudança tecnológica necessário para 
criar e sustentar a competitividade deverá ser muito maior do que no passado - não 
apenas maior do que no passado imediato da década perdida, mas também muito 
maior do que nas duas décadas anteriores que, em termos de tais aspectos do 
desenvolvimento tecnológico industrial, foram também perdidas.

Evidentemente que a importação de tecnologia tem um papel central para se 
alcançar a nova intensidade de dinamismo tecnológico. Isto, entretanto, não é 
apenas uma questão de quantidade de tecnologia importada. Há aspectos 
qualitativos mais importantes sobre como tal tecnologia é importada e incorporada 
nas trajetórias de dinamismo tecnológico perseguida pelas empresas, o que envolve 
dois tipos de problemas:

• a tecnologia importada terá que ser utilizada não apenas como base para se 
elevar a competitividade a novos níveis, ou para permitir meramente a entrada 
em novos mercados. Num mundo tecnologicamente dinâmico, níveis fixos de 
competitividade são rapidamente erodidos e a base para se entrar em novos 
mercados rapidamente se torna inadequada para se manter neles, se expandir 
dentro deles ou se diversificar além deles. Portanto, projetos de importação de 
tecnologia podem contribuir apenas temporariamente às posições competitivas 
em trajetórias de mudanças tecnológicas contínuas;

• a importação de tecnologia deverá, também, ser utilizada para contribuir mais 
indiretamente a tais trajetórias - isto é, não apenas proporcionando insumos à 
mudança tecnológica propriamente dita, mas também à acumulação de 
capacitações locais para a geração de tecnologia. Isto implica que os acordos 
deverão ter dois objetivos em vista. Eles deverão ser realizados (i) de maneira 
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tal a somar ao conhecimento, expertise e outros recursos para a geração da 
mudança tecnológica e, também (ii) de maneira a contribuir, tão eficientemente 
quanto possível à implementação mais imediata e direta da mudança 
tecnológica.

Em outras palavras, estratégias para aquisição de tecnologia que repousem em uma 
fraca capacitação tecnológica, pequeno poder de barganha e base institucional 
precária resultam frequentemente em licenciamento e/ou importação de 
equipamentos cujas características fundamentais são: (i) acesso limitado ou nulo à 
tecnologia, (ii) aquisição de limitado nível de conhecimento e expertise através de 
tais canais, (iii) pagamentos relativamente elevados, e (iv) dinamismo precário na 
assimilação subsequente do que foi adquirido.

Do outro lado do espectro de estratégias, empresas que se aproximam da fronteira 
internacional de tecnologia necessitarão de uma forte base tecnológica, institucional 
e de poder de barganha para adquirir tecnologia estrangeira de uma maneira 
eficiente. Os custos ligados à importação de tecnologia devem crescer. Porém, o 
aumento dos custos não se relaciona apenas ao pagamento da tecnologia. Eles se 
referem fundamentalmente a investimentos em recursos locais. A distinção entre 
aquisição e desenvolvimento de tecnologias deixa de ter significado quando uma 
empresa se aproxima da fronteira tecnológica. Aquisição e desenvolvimento passam 
a se confundir em várias combinações de engineering, desenvolvimento e pesquisa.

As implicações de tal discussão para a política governamental são evidentes. Por 
um lado, precisamente tendo em vista a importância de incorporar importação em 
trajetórias locais de dinamismo tecnológico, as políticas devem ser parte de ações 
mais amplas que se preocupem com tecnologia, eficiência industrial e a evolução de 
longo prazo de empresas e setores industriais. Ao mesmo tempo elas devem refletir 
as especificidades de empresas, setores e mercados.

Desta maneira, políticas governamentais devem levar em conta as quatro áreas 
centrais que devem ser objeto de ação por parte das empresas produtivas. Elas 
necessitam:
• criar estruturas organizacionais internas, não apenas para P&D formal, mas 

visando todos os aspectos da mudança tecnológica;
• criar estruturas organizacionais entre empresas, para P&D e outras atividades 

complementares e não competitivas; tais estruturas podem envolver entidades 
tecnológicas não empresariais;

• investir em conhecimento e expertise, inclusive treinamento, engenharia reversa, 
aquisição de informações sobre fontes de tecnologia, estratégias de empresas 
líderes e dinâmica do mercado internacional e a aquisição organizada da 
experiência relevante;

• investir na implementação e difusão de tecnologias.

A política deve, portanto ser definida a partir de algumas orientações básicas. Em 
primeiro lugar, o foco da política deve-se concentrar na empresa industrial - não 
excluindo ações relacionadas com uma ampla gama de instituições tecnológicas, 
mas reconhecendo que as empresas são a driving force do dinamismo tecnológico 
industrial.
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Em segundo lugar, deve-se enfatizar a importância de um ambiente 
macroeconômico adequado e estável no qual as empresas possam realizar os 
significantes investimentos em ativos que trazem retorno a longo prazo.

Deve-se reconhecer as limitações das instituições financeiras nesta área. Uma boa 
parte delas está acostumada a financiar investimento em ativos fixos. Outras 
instituições mais especializadas estão acostumadas a financiar projetos de P&D 
para os quais os retornos potenciais são evidentes, ainda que tragam um risco 
calculado.

Entretanto, a incerteza e o risco são muito maiores para tais instituições quando o 
investimento é em conhecimento, capital humano e em programas genéricos de 
P&D, inclusive os de forma associativa^ Porém, são estes ativos que têm se tornado 
extremamente importantes para a competitividade dinâmica na produção industrial 
crescentemente intensiva em mudança tecnológica e conhecimento dos anos 90. 
Isto parece estar refletido nos padrões de política nos países mais avançados que 
privilegiam cada vez mais o estímulo e subsídio ao investimento em ativos do 
conhecimento. Numa economia onde o investimento em tais ativos não tem sido um 
componente significativo do comportamento e cultura industrial, tais intervenções 
de política são ainda mais importantes.

Também, conforme depreende-se do texto, importante elementos da capacitação 
tecnológica envolvem o desenvolvimento de ligações institucionais e networks. Tal 
fato sugere que outros tipos de intervenção governamental são importantes - tipos 
de intervenção onde o governo preenche o papel catalizador de facilitar a 
colaboração numa ampla gama de atividades tecnológicas.

Ações visando estimular tais parcerias tecnológicas são particularmente 
importantes na ligação de usuários e produtores de tecnologia, especialmente nas 
áreas de automação industrial - áreas nas quais os governos nos países 
industrializados estão desempenhando em papel importante.

Finalmente, conforme ilustrado pela experiência japonesa, a política governamental 
pode ter um papel importante na estruturação dos mercados, tendo em vista o 
objetivo de criar condições que coloquem pressões competitivas nas empresas de 
maneira a estimular, ao invés de restringir, o investimento em capacitações 
tecnológicas para complementar à importação de tecnologia.

No caso brasileiro, o volume de produção em vários setores industriais está 
fragmentada entre empresas que são muito pequenas tendo em vista a escala para 
se criarem as capacitações tecnológicas necessárias para gerar o dinamismo para 
uma competitividade sustentada. Tal problema é importante numa gama de setores 
além daqueles onde a privatização deve ocorrer. Entretanto, os planos existentes 
para se reestruturar a propriedade de empresas podem proporcionar oportunidades 
únicas para que se ultrapassem estas deficiências na estrutura industrial herdadas 
do passado.

A indústria brasileira defronta-se, como visto, com um sistema internacional de 
produção e comércio que se encontra em constante mutação, sendo totalmente 
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diferente dos anos 60 e 70. 0 problema não é simplesmente que agora existe um 
maior número de novas tecnologias, mas sim que os padrões mundiais de 
produção, difusão e comercialização de tecnologias subjacentes à competitividade 
da indústria estão mudando muito mais rapidamente do que nas décadas anteriores. 
Essas mudanças, além de aprofundar a eficiência dos processos, têm: (i) diminuído 
o tempo entre grandes descontinuidades tecnológicas, (ii) reduzido o ciclo de vida 
de novos produtos e (iii) ampliado a diversidade de pequenas diferenciações de 
produtos. Ao mesmo tempo, tais mudanças, centradas em produtos e em 
processos, têm sido direcionadas à redução de custos ambientais por unidade de 
produto industrial.

Particularmente, a incorporação das novas tecnologias em produtos, processos e 
sistemas organizacionais requer um envolvimento direto do usuário no design e 
desenvolvimento tecnológico. Tais especificações de sistemas não são facilmente 
transferíveis na forma de bens de capital ou blueprints. Sua introdução eficaz, 
portanto, requer um mínimo de desenvolvimento tecnológico local. Em segundo 
lugar, a maior parte das aplicações das novas tecnologias envolve sistemas e redes 
de informação, o que traz à tona a importância das externalidades advindas de 
networking, com a difusão progressiva trazendo custos transacionais decrescentes 
e benefícios a todos os usuários e não apenas a adotantes marginais.

Apesar da falta de dados sistematizados, é plausível que a importância da 
capacitação em engenharia esteja aumentando, em função dos novos requisitos da 
mudança tecnológica. Esta tendência manifesta-se na importância crescente das 
atividades inovativas localizadas, concentradas em pólos setoriais/locais e 
baseadas em elementos do conhecimento que são menos padronizados e mais 
tácitos.

Em face deste padrão, não é surpresa que as políticas públicas na maior parte dos 
países avançados venham tendo um papel significativo na aceleração da difusão das 
novas tecnologias - estimulando em particular a emergência de fornecedores e 
usuários eficientes e promovendo o desenvolvimento de ligações produtor-usuário.

Conforme visto, a alocação insuficiente ou inexistente de recursos nessa direção 
implica, para os países de industrialização recente, crescentes dificuldades nos 
seus esforços de aquisição de tecnologia das economias industriais mais 
avançadas. A superação da fragilidade tecnológica do sistema empresarial brasileiro 
coloca-se, portanto, como um desafio fundamental. Sem uma mudança radical das 
estratégias privadas, de forma a internalizar a inovação técnica e a capacitação 
como atividades empresariais permanentes e estruturadas não será possível 
enfrentar o desafio da competitividade. Num contexto de rápida transformação, 
insinua-se o risco de aprofundamento da heterogeneidade técnica e competitiva da 
estrutura industrial brasileira, com reflexos indesejáveis de agravamento das 
disparidades sociais e regionais. Por conseguinte, são necessários programas de 
mobilização, difusão e acúmulo de capacitação gerencial e tecnológica das 
empresas em todos os níveis, setores e regiões. Incentivos fiscais, financeiros, 
informação e assistência são instrumentos que devem ser utilizados de forma 
vigorosa.
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VII CONCLUSÕES - DIRETRIZES E AÇÕES PROPOSTAS PARA 
MOBILIZAÇÃO DA CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA NA INDÚSTRIA 
BRASILEIRA

V II. 1 Novo Papel do Estado

Novas relações devem substituir a liderança unilateral do Estado por uma 
parceria efetiva entre Estado, Setor Privado e Sociedade. O Estado deve 
coordenar e suprir falhas de mercado, planejar e sinalizar, minimizando as 
funções de controle e ampliando seu papel de regulação e indução de 
comportamentos virtuosos. Coordenação de ações e de objetivos entre os 
agentes, fomento, ação estruturante e estimulo de novas capacitações e 
condutas devem tomar o lugar do dirigismo, do arbítrio burocrático e das 
regulamentações vedatórias. Neste sentido é fundamental:

• estabelecer um ambiente de negociação e cooperação envolvendo os 
vários segmentos interessados para que a definição das diretrizes de 
política e o acompanhamento das ações implementadas possam ser 
realizados de forma transparente e submetida a constantes reavaliações. A 
capacidade de introduzir correções de rumo com flexibilidade e agilidade é 
indispensável.

• reformular e capacitar as instituições públicas atuantes na área de C&T 
para desempenhar novas tarefas, garantindo que tanto a definição quanto 
a implementação da política nacional de desenvolvimento científico e 
tecnológico dar-se-ão de forma coerente e articulada às políticas 
correlatas.

• reestruturar as instituições-chave do planejamento, coordenação e fomento 
ao desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo principalmente: (a) a 
flexibilização de suas capacidades operacionais e financeiras de médio e 
longo prazo; e (b) a capacitação para operar/dinamizar novas formas de 
apoio e coordenação;

• promover a descentralização administrativa, ampliando o envolvimento dos 
organismos estaduais atuantes na área de C&T;

• articular a nível da Presidência da República a política para C&T, como por 
exemplo, no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Econômico;

• instituir mecanismos permanentes de articulação institucional entre as 
diversas esferas envolvidas (como aquelas atualmente a cargo/ vinculadas 
ao MCT, MICT, Miniplan, MEd, Minicom, MME, etc.) ou através da unificação 
das principais dentre estas instâncias governamentais (como por exemplo 
com a criação do Ministério de Indústria, Serviços e Tecnologia, 
congregando as ações das esferas atualmente ligadas ao MCT e ao MICT, 
com outras também de vital importância à proposta de articulação, como o 
BNDES e demais agências).
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V II.2 Participação do Setor Privado

Deve-se estimular o setor privado (produtivo e financeiro) a reforçar suas 
atividades relacionadas a educação, ciência e tecnologia, (a) incentivando as 
instituições privadas a incluírem tais atividades dentro de uma dimensão 
significativa e permanente de suas estratégias; (b) estimulando e atraindo 
investimentos privados para estas atividades. Neste sentido seria importante:

• criar e implementar programas mobilizadores dedicados à: (a) 
conscientização do setor privado quanto à importância efetiva da inovação 
como elemento fundamental da sobrevivência e competitividade do setor 
produtivo nesta e nas próximas décadas; (b) divulgação dos instrumentos 
de fomento à incorporação de conhecimentos técnico-científicos na 
produção;

• abrir espaços para uma maior participação dos setores produtivos na 
definição e implementação de estratégias relativas à política de C&T;

• mobilizar um sistema mais incisivo de incentivos fiscais a P&D, com 
possibilidade de tratamento mais profundo nas áreas de alta tecnologia 
que exigem elevada proporção de gastos de P&D sobre vendas (como por 
exemplo, química fina e biotecnologia);

• promover o desdobramento de um sistema de crédito diversificado 
(ajustado a setores, estruturas empresariais e estágios do processo de 
inovação) com prazos e taxas de juros efetivamente vantajosos;

• desenvolver novos instrumentos baseados em recursos de origem privada, 
tais como: venture capital, debêntures especiais, participações de risco, 
envolvendo a participação de bancos, companhias de seguros e outros 
investidores institucionais, como os fundos de previdência privada e de 
amparo ao trabalhador, os quais no Brasil, ao contrário do que ocorre em 
vários países, ainda não são usados para financiar atividades de P&D;

• condicionar a concessão de incentivos a contrapartidas e 
comprometimento das empresas com investimentos efetivos em P&D.

V II.3 Papel da Infra-estrutura Tecnológica

Promover a rearticulação da infra-estrutura de P&D já instalada no país, 
objetivando renovar as capacitações dos quadros técnicos dos centros de 
pesquisa e a superar a obsolescência de seus laboratórios é outra prioridade 
fundamental. Neste sentido é necessário:

• estimular os institutos de pesquisa tecnológica industrial a buscarem sua 
reformulação e reengajamento de forma coordenada (financeira e 
tecnicamente) com o setor empresarial;

• estabelecer incentivos diferenciais que estimulem as diversas instituições 
de pesquisa e as empresas a efetuarem contatos mais estreitos;
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• apoiar a reformulação dos meios de gestão e das áreas de atuação dos 
institutos de pesquisa;

• criar mecanismos diferenciados de médio e longo prazos para o 
financiamento dos grupos de excelência de P&D em áreas estratégicas 
contra metas de capacitação e desempenho.

V II.4 Política Tecnológica

Faz-se também necessário desenhar uma estratégia de desenvolvimento 
tecnológico - efetivamente articulada às políticas de desenvolvimento industrial 
e às estratégias do setor privado - para capacitar o país a sustentar a 
competitividade em um ambiente de acirramento da concorrência e a retomar 
o crescimento, visando prioritariamente: (a) transformar a prática de P&D em 
estratégia permanente do setor empresarial; (b) aumentar a conectividade 
entre este setor e outros agentes do sistema como forma de acelerar o 
aprendizado conjunto e de aumentar a capacidade de gerar sinergias. Neste 
sentido deve-se:

• implantar um sistema para a identificação de oportunidades científicas e 
tecnológicas e apoiar a montagem e o reforço de programas que garantam 
(a) a rápida disseminação de informações científicas e tecnológicas; (b) a 
efetiva difusão dos conhecimentos e tecnologias de interesse do setor 
produtivo; (c) a disseminação das possibilidades reais de resposta da 
competência técnico-científica instalada no País aos problemas da 
produção;

• induzir a pesquisa e o desenvolvimento cooperativos entre (a) os diversos 
tipos de empresas - buscando-se explorar as interfaces existentes nas 
cadeias de: fornecedores (de insumos, bens de capital e demais 
intermediários), prestadores de serviços, produtores e usuários; (b) 
empresas e entidades de pesquisa, prestadores de serviços tecnológicos, 
e qualquer outra entidade ou conjunto de entidades que possam contribuir 
positivamente no esforço de dinamização tecnológica do setor industrial;

• enquadrar a constituição de arranjos cooperativos como condição 
prioritária para usufruto de benefícios, acesso a crédito, etc.

• apoiar projetos visando a excelência em linhas de produtos onde a 
competitividade do produtor e dos usuários se beneficie da proximidade 
física e, preferencialmente, onde o setor usuário tenha capacitação para 
estimular o desenvolvimento de produtos mais competitivos e possibilidade 
de manter uma demanda sustentada;

• apoiar os projetos mobilizadores e as instituições promotoras e gestoras 
de cooperação tecnológica, contra metas de capacitação e desempenho;

• promover a utilização criativa e estimuladora do poder de compra das 
grandes empresas públicas e privadas para (a) induzir a capacitação 
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tecnológica, mediante especificações e exigências progressivas de 
qualidade, preços e desempenho técnico; e para (b) sinalizar e demonstrar 
oportunidades, mobilizar esforços e induzir articulação e cooperação 
tecnológica entre seus diversos fornecedores de bens e serviços e entre 
estes e demais entidades do sistema de C&T;

• estabeler políticas especiais de fomento à capacitação tecnológica em 
áreas associadas às tecnologias genéricas de natureza estratégica (como 
a tecnologia de informação e a biotecnologia), buscando-se também 
promover fusões com e entre áreas tecnológicas mais maduras e 
dominadas no país, como por exemplo mecatrônica, farmoquímica, etc.

• estimular a realização de programas de certificação, normalização e 
metrologia apoiados pela iniciativa privada (preferencialmente por 
associações empresariais com metas definidas e comprovação de 
capacidade de gestão);

• incentivar o desenvolvimento de processos, produtos e serviços menos 
poluentes, poupadores de energia e de recursos naturais não-renováveis

• coordenar as políticas macro com políticas setoriais de reposicionamento, 
reestruturação e mudança contínua. A definição das políticas específicas e 
seletivas em termos de instrumentos e de linhas de produtos/ serviços 
deve ser realizada de comum acordo entre governo e setor privado.

V II.5 Articulação com a Política Industrial

Deve-se orientar a política industrial para a reorganização e modernização do 
setor produtivo, induzindo comportamentos competitivos que acelerem a 
capacitação e a inovação constantes e cumulativas. Neste sentido a política 
deve:

• criar meios e instrumentos de financiamento do desenvolvimento industrial 
(finanças industrializantes) priorizando a expansão do crédito de longo 
prazo através da organização de novas bases financeiras que estimule a 
parceria entre bancos públicos e privados e entre estes e 
empresas/setores industriais;

• apoiar em condições favoráveis a integração de sistemas e os programas 
cooperativos em cadeias produtivas, contra metas desempenho.

• apoiar a aglomeração de empresas em pólos industriais especializados, 
objetivando (a) expandir a infra-estrutura de treinamento e prestação de 
serviços técnicos; (b) facilitar a ligação eletrônica entre fornecedores, 
produtores e clientes; (c) compartilhar equipamentos eletrônicos para 
design de produtos; (d) instalar escritórios de compras de insumos e 
vendas de produtos, ampliando o acesso aos mercados e fortalecendo o 
poder de barganha das empresas junto a fornecedores e clientes;
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• promover o desenvolvimento de pólos de encubadeiras de empresas, 
incentivando a criação de empresas que venham comercializar os 
resultados de pesquisa gerados nas universidades e institutos de pesquisa;

• aprofundar a difusão de inovações organizacionais e de automação 
industrial, além de incentivar a atualização de equipamentos específicos a 
cada atividade industrial;

• promover programas descentralizados de gestão para as pequenas e 
médias empresas, através da ampliação das atividades de instituições 
como SEBRAE, com crescente envolvimento de Estados, Municípios e 
associações empresariais;

• regulamentar e implementar os direitos de propriedade intelectual de 
forma equânime e estável e promover a melhoria as condições de 
operação do INPI para que este possa com presteza e eficiência exercer 
suas funções (tendo em vista a nova lei de propriedade industrial) através 
do apoio à (a) implementação de um plano de informatização do sistema de 
propriedade industrial; (b) atualização do quadro de funcionários; (c) 
realização de convênios com instituições técnico-científicas que possam 
prestar assessoramento ao instituto e funcionar como centros depositários 
de materiais vivos relacionados com produtos ou processos patenteados;

♦ utilizar a política comercial como um instrumento de promoção de 
competitividade e de capacitação tecnológica, (a) regulando as 
importações através de tarifas e de outros instrumentos, de forma a 
manter e expandir o sistema doméstico, sob pressão concorrencial externa 
calibrada para estimular o dinamismo inovacional e neutralizar tentativas 
de concorrência desleal; e (b) apoiando a capacidade de penetração nos 
mercados externos;

• estimular empresas e representantes de trabalhadores a ampliar as pautas 
de negociação de forma a contemplar o aprimoramento da qualidade da 
força de trabalho como fator de competitividade e não como mero 
aumento de custo e fomentar a contínua capacitação dos recursos 
humanos do setor produtivo e de serviços, através do apoio à (a) infra- 
estrutura de treinamento profissional; (b) reciclagem do corpo de 
treinadores; e (c) renovação dos currículos de treinamento (de forma 
inclusive a incorporar inovações organizacionais e automação industrial, 
assim como cursos de gestão e proteção ambiental). Propõe-se ainda 
financiar e apoiar instituições não-lucrativas de reciclagem e 
aperfeiçoamento profissional e de formação empresarial.

• promover a adoção e difusão de processos, produtos e serviços menos 
poluentes, poupadores de energia e de recursos naturais não-renováveis; 
através da implementação de uma política reguladora eficaz e do apoio; (a) 
ao intercâmbio de informações e articulação de empresas e instituições de 
P&D&E, visando a solução de problemas ambientais; (b) à capacitação de 
quadros técnicos especializados e desenvolver a capacidade de gestão 
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ambiental; (c) à aquisição de equipamentos menos poluentes pelo setor 
produtivo e de serviços; e (d) à introjeção da preocupação com as 
repercussões ambientais da produção nos processos decisórios das 
empresas, estimulando-as a adotar o selo verde;

• criar de bancos de dados para difusão de informações sobre fatores e 
indicadores de competitividade industrial e estimular a disseminação das 
experiências de sucesso;

• aparelhar tecnicamente as instituições encarregadas das ações 
regulatórias que dizem respeito à segurança, saúde, responsabilidade civil, 
proteção ambiental e fiscalização tributária;

• incentivar o desenvolvimento e as ações de organizações não- 
governamentais sem fins lucrativos de defesa do consumidor, meio- 
ambiente, etc, contra metas de capacitação e desempenho.
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